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APRESENTAÇÃO 

O CERISO representa um conjunto de municípios com interesse comum em 

promover, melhorar e controlar condições de saneamento e uso das águas da 

bacia hidrográfica do rio Sorocaba e Médio Tietê e respetivas sub-bacias. Posto 

isto, o CERISO investe, através do presente contrato, na revisão de Planos 

Municipais de Saneamento Básico (PMSB) de 29 municípios da Unidade de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) 10, visando: (i) a adequada 

prestação dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana e manejo das 

águas pluviais; (ii) universalização destes em todo o território municipal, incluindo 

as áreas urbanas e rurais; (iii) a melhoria da qualidade ambiental de toda região. 

O Consórcio Planos 29 UGRHI- 10 CM (Consórcio CM), composto pelas 

empresas Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos (Cobrape) e 

Myr Projetos Estratégicos e Consultoria (Myr) venceu o processo licitatório 

realizado (Tomada de Preço nº 02/2020 Processo nº 03/2020), firmado o 

Contrato nº 03/2020, para a revisão dos PMSB dos municípios paulistas de 

Alambari, Anhembi, Bofete, Boituva, Capela do Alto, Cerquilho, Cesário Lange, 

Conchas, Ibiúna, Iperó, Itu, Jumirim, Laranjal Paulista, Mairinque, Pereiras, 

Piedade, Porangaba, Quadra, Salto de Pirapora, São Roque, Sarapuí, Sorocaba, 

Tatuí, Tietê, Torre de Pedra, Vargem Grande Paulista e Votorantim. Os 

municípios de Araçoiaba da Serra e Botucatu foram incluídos posteriormente no 

escopo deste contrato, por meio de Termo Aditivo. 

Especificamente no caso do presente serviço contratado, teve como intuito 

ajustar os mecanismos, articulados e integrados, de gestão pública da 

infraestrutura dos munic²pios da Bacia do Sorocaba e M®dio Tiet° ñCBH-SMTò, 

em consonância com os conteúdos mínimos definidos na Lei Federal nº 

14.026/2020, Lei Federal nº 11.445/2007; Lei Federal nº 12.305/10; Resolução 

Recomendada nº 75 do Conselho das Cidades, Lei Estadual nº 12.037/2003, e 

demais legislações e planos nacionais, estaduais e municipais. Nesse sentido, a 

revisão dos PMSB pelo Consórcio CM foi desenvolvida conforme as 

especificações e os produtos indicados no Termo de Referência (Anexo II Edital 

de Tomada de Preços nº 02/2020), a saber:  



¶ Etapa I ï Planejamento do processo de revisão dos PMSB (RP1) 

o Plano de Trabalho ï Produto 1 

o Plano de Mobilização e Participação Social - Produto 2 

¶ Etapa II ï Diagnóstico Técnico-Participativo ï Produto 3 (RP2) 

¶ Etapa III ï Prognóstico (RP3) e (RP4) 

o Prognóstico I: Alternativas institucionais da Gestão dos Serviços, 

Projeção das Demandas dos Serviços de Saneamento Básico ï 

Produto 4 (RP3) 

o Prognóstico II: Programas, Projetos e Ações ï Produto 5 (RP3) 

o Prognóstico III: Sistema de Informações de Saneamento Básico ï 

Produto 6 (RP4) 

¶ Etapa IV ï Versão Preliminar da Revisão dos PMSB e Consultas Públicas 

ï Produto 7 (RP4) 

¶ Etapa V ï Aprovação da Revisão dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico ï Produto 8 (RFP6) 

O Produto 8 ï Relatório Final é composto por 3 (três) Tomos, e visa apresentar 

a estruturação geral e compilação do PMSB no que se refere à situação atual do 

saneamento básico no município e ao prognóstico acerca do planejamento dos 

serviços. Dessa forma, o presente Produto apresenta a consolidação dos 

Produtos 1, 2 e 3, considerando as contribuições advindas das Consultas e 

Audiências Públicas. 

No presente documento Tomo I: Diagnóstico Técnico-Participativo é 

apresentada a consolidação dos levantamentos e estudos realizados para o 

município de Conchas, contendo a caracterização e avaliação dos quatro eixos 

do saneamento básico ï abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza 

urbana e manejo dos resíduos sólidos e drenagem e manejo de águas pluviais 

ï assim como outras informações relevantes para a construção e melhor 

entendimento do quadro do saneamento no município. Destaca-se que, em 

razão da pandemia da Covid-19, a revisão do PMSB se delongou por um período 

maior do que o esperado, o que resultou na realização do diagnóstico com uma 

base de dados de vários anos (2019 a 2023), sendo que, ao longo da execução 

de todo o contrato, sempre que informações relevantes foram atualizadas, estas 

foram inseridas e consideradas no planejamento proposto.
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1. INTRODUÇÃO 

As mudanças ocorridas no marco regulatório do setor de saneamento básico 

recentemente, por meio da Lei Federal nº 14.026/2020, lançaram luz sobre este, 

que passou a ser ainda mais debatido, tanto no meio político, quanto científico e 

empresarial, nos últimos meses. Isso ocorreu, não só porque o setor de 

saneamento é indiscutivelmente estratégico para o desenvolvimento social e 

econômico do País, mas também porque entende-se que as alterações 

realizadas por esta nova lei repercutirão na expansão e na qualidade dos 

serviços entregues, assim como na forma com a qual os serviços serão 

prestados.  

Apesar desta atualização, é fundamental mencionar que a Política Nacional de 

Saneamento Básico, estabelecida pela Lei Federal 11.445/2007, é responsável 

por implementar diretrizes para o setor. Foi a partir dela que se tornou obrigatória 

a elaboração dos planos de saneamento básico, que devem ser executados 

pelos titulares dos serviços de saneamento, ou seja, os municípios e o Distrito 

Federal; estados, em conjunto com municípios, ou até mesmo sob o formato de 

consórcios intermunicipais ou convênios de cooperação técnica, conforme Art. 

8° da Lei nº 11.445/2007 e nova redação na Lei nº 14.026/2020. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) se configura em uma 

ferramenta de planejamento estratégico para a futura elaboração de projetos e 

execução de serviços e obras, servindo de base para a elaboração de Planos de 

Investimentos com vistas à obtenção de financiamentos para empreendimentos 

na área de saneamento. É um instrumento que define critérios, parâmetros, 

metas e ações efetivas para atendimento dos objetivos propostos, englobando 

medidas estruturais e não estruturais na área do saneamento básico. É, acima 

de tudo, um plano de metas, as quais, uma vez atingidas, levarão o município da 

condição em que se encontra, em termos de saneamento básico, a uma 

condição pretendida ou próxima dela. 

Nesse sentido, a revisão do PMSB busca a consolidação dos instrumentos de 

planejamento e gestão, visando à universalização e integralização dos serviços, 
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garantia de qualidade e suficiência no suprimento destes e promoção da 

melhoria da qualidade de vida da população e das condições ambientais. 

Isto posto, o PMSB de Conchas estabelecerá ações que têm por objetivo 

garantir o atendimento dos serviços de saneamento básico às populações 

urbanas e rurais do município, norteado pelo prognóstico de ampliação e 

implantação de novos sistemas (quando necessário), dentro da perspectiva de 

obtenção de maior benefício aliado ao desafio do menor custo, levando-se em 

conta as questões ambientais inerentes. A elaboração do PMSB deve se dar em 

consonância com as políticas públicas e de recursos hídricos previstas para o 

município e região onde se insere, de modo a compatibilizar as soluções a serem 

propostas com as leis, planos e projetos previstos para a área de estudo.  

O presente documento tem por objetivo apresentar o diagnóstico do saneamento 

básico no território do município de Conchas, colaborando na definição do 

planejamento para o setor, considerando-se o horizonte de 20 (vinte) anos e 

metas de curto, médio e longo prazos. O documento deverá defender e justificar 

linhas de ações estruturantes e operacionais, com base na análise e avaliação 

das demandas e necessidades de melhoria dos serviços no território.  

Além das ações diretamente relacionadas aos serviços de saneamento básico, 

outras de caráter interdisciplinar devem ser consideradas nas análises e 

propostas a serem realizadas no âmbito do PMSB de Conchas, a exemplo das 

questões urbanísticas, socioeconômicas, ambientais e de saúde, dentre outras. 

Diante deste cenário, a contratação para elaboração do PMSB de Conchas 

objetivou uma abordagem sistêmica acerca do planejamento e da gestão dos 

serviços de saneamento, com vistas a alcançar a melhoria das condições 

sanitárias e ambientais do município e, consequentemente, da qualidade de vida 

da população. Soma-se ao exposto a exigência do Plano como condição de 

validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços públicos 

de saneamento básico, assegurando, com isso, a adequada cobertura e 

qualidade dos serviços prestados. 
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2. OBJETIVOS DO DIAGNÓSTICO 

Para que seja possível delinear a trajetória que levará ao alcance das metas para 

a prestação adequada dos serviços de saneamento, é necessário que, 

inicialmente, seja conhecida a situação atual do município. O objetivo do 

Produto 8 - Tomo I: Diagnóstico Técnico-Participativo é a caracterização e 

avaliação dos eixos do saneamento básico (abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 

drenagem urbana e manejo das águas pluviais) de Conchas. 

Sendo assim, este documento visa à construção do panorama do saneamento 

básico no município, de forma a subsidiar o desenvolvimento das demais etapas 

previstas na revisão do seu Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Os dados e informações apresentados são resultado da consolidação de 

levantamentos de dados primários e secundários, baseados em visitas de 

campo, entrevistas, estudos, projetos, planos e demais informações disponíveis. 

Os quatro eixos do saneamento básico são abordados segundo as suas 

condições atuais, com o apontamento das principais deficiências e suas causas, 

quando possível, no intuito de orientar o prognóstico e as alternativas para 

universalização dos serviços e, posteriormente, a proposição de programas e 

ações que serão implementados ao longo do horizonte de planejamento do 

PMSB.
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3. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO 

A elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) visa subsidiar 

o planejamento nos quatro eixos do saneamento em busca da universalização 

dos serviços à população do município, atendendo todos com água tratada, 

coleta e tratamento de esgoto, manejo dos resíduos sólidos e limpeza urbana 

adequados e drenagem das águas pluviais de forma a evitar problemas de 

inundações, erosão e outros. 

Para tanto, realiza-se, inicialmente uma caracterização geral do município, 

levantando não só aspectos diretamente ligados ao saneamento, mas também 

características complementares que permitem diagnosticar as necessidades 

presentes e futuras da população, sendo analisados parâmetros relativos as 

condições demográficas, socioeconômicas, físicas, ambientais, urbanísticas, 

institucionais, de saúde, infraestrutura, gestão e outras.  

3.1. Aspectos Gerais e Inserção Regional 

Conchas é um município localizado no Estado de São Paulo, com coordenadas 

geográficas de referência de 23Ü00ô55ôô S e 48°00'38" O e altitude de 503 m 

acima do nível do mar (Figura 3-1).  
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Figura 3-1 ï Mapa de localização de Conchas. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

Segundo a classificação de hierarquia urbana, trata-se de um centro local, 

que se vincula diretamente à região de influência de Botucatu. Na Tabela 3-1 

encontra-se o detalhamento da caracterização territorial do município, enquanto 

a situação locacional está apresentada na 

Figura 3-2. (IBGE, 2020): 

Tabela 3-1 ï Caracterização territorial do município de Conchas. 
Caracterização territorial 

Estado São Paulo 

Região intermediária Bauru 

Região imediata Botucatu 

Mesorregião Bauru 

Microrregião Botucatu 

Ano de criação 1916 
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Caracterização territorial 

Área 466.120 km² 

Perímetro 140 km* 

Acesso SP-300  

Distância capital (SP) 178 km / Via BR 374 

Municípios limítrofes Distâncias 

Anhembi 54 Km / via SP 300 e SP-147 

Bofete 53 KM / Via SP-300 e SP-147 

Laranjal Paulista 21 Km / Via SP-300 

Pereiras 11 Km / Via SP-300 e SP-143 

Piracicaba 62 Km / Via PIR-260 

Porangaba 
27 Km / Via Estrada Vicinal Achilles Merlin e 

Rodovia Joao Leme da Silva 

*distritos / dimensões das áreas urbanas e rurais 

Fonte: IBGE Cidades (2020). 

Para acesso ao município, as principais rodovias são: SP-300 ï Estrada Vicinal 

Municipal Achiles Merlin, Estrada Vicinal Municipal Prefeito Anivaldo Lopes CHS 

1 e Estrada Municipal Conchas/Pereiras CHS 11 (PIR-260). 

Para acesso aéreo, destaca-se o Aeroporto Internacional de Viracopos 

(Campinas), o Aeroporto de Congonhas e o Aeroporto Internacional de 

Guarulhos (São Paulo). Além dos principais aeroportos do estado, foram 

identificados aeródromos de menor porte, sendo eles: Botucatu, Tatuí, Tietê, 

Centro Nacional de Paraquedismo e Fazenda fortaleza, sendo os dois últimos 

de uso privado. Na Figura 3-2 é possível verificar as principais vias aéreas, 

terrestres e férreas. 
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Figura 3-2 ï Área urbana de Conchas. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

A população total de acordo com o último censo realizado (2010) é de 16.288 

habitantes, sendo a população estimada por SEADE para o ano de 2021 de 

17.203 pessoas. Conforme dados do IBGE, a população urbana representa 

aproximadamente 81,02% da população total, enquanto os outros 18,98% se 

referem à população rural. Os dados da distribuição da população estão 

próximos aos municípios da região, os quais apresentam aproximadamente 70% 

da população vivendo em zona urbana. Conforme observa-se na Figura 3-3, o 

município é constituído do Distrito Sede e do Distrito de Juquiratiba (IBGE, 2010).  
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Figura 3-3 ï Mapa de distritos e localidades de Conchas. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

Analisando o estudo Regiões de Influência das Cidades (IBGE, 2018), que define 

a hierarquia dos centros urbanos brasileiros, verifica-se que estes são 

classificados em cinco níveis que, por sua vez, possuem 11 subdivisões, a saber: 

Metrópoles (1A, 1B e 1C); Capitais Regionais (2A, 2B e 2C); Centros Sub-

regionais (3A e 3B); Centros de Zona (4A e 4B) e Centros Locais (5). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Conchas é 

classificada como ñCentros Locais 5ò (CL 5), conforme Figura 3-4. Existem no 

estado outros 343 municípios classificados como Centros Locais, sendo a 

maioria dos municípios do estado (IBGE, 2018). 
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Figura 3-4 ï Mapa de influência de Conchas. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

Com relação à localização do município nas regiões metropolitanas do estado, 

a Figura 3-5 demonstra que o mesmo se situa na adjacência da Região 

Metropolitana de Sorocaba. 
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Figura 3-5 ï Regiões Metropolitanas de São Paulo. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

 

3.2. Aspectos Históricos e Culturais 

O início do município se deu após alguns viajantes que transportavam 

mercadorias para as cidades de Botucatu e Tietê se alocarem próximos ao 

Ribeirão das Conchas, que possuía esse nome por existirem muitos moluscos 

que deixavam suas conchas no local. André Ferreira e Germano Weiss são 

considerados os fundadores do povoado, que obteve muitos avanços e pessoas 

se instalando quando a ferrovia chegou até o povoado de Pereiras, próximo a 

Conchas. 

Inicialmente a localidade era distrito de Tietê, se tornando, posteriormente, 

distrito de Pereiras.  
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A cidade possui alguns locais de interessante visitação, dentre eles a paróquia 

principal da cidade, paróquia Bom Jesus de Conchas (Figura 3-6), a cidade 

também se destaca com atrações turísticas e culturais na região. 

 

Figura 3-6 ï Paróquia Bom Jesus de Conchas. 

A Tabela 3-2 apresenta os principais marcos legais associados a criação do 

município. 

Tabela 3-2 ï Principais legislações associadas a criação do município. 
Marco legal Descrição 

Lei Estadual nº 466 de 5 de dezembro de 

1896 

Criação do distrito de Conchas, subordinado 

ao município de Tietê. 

Lei Estadual nº 681 de 14 de setembro de 

1899 

Distrito transferido do município Tietê para o 

município de Pereiras. 

Lei Estadual nº 819 de 16 de abril de 1902 
Distrito transferido do município Pereiras 

para o município de Tietê. 

Decreto Lei Estadual nº 1513 de 04 de 

dezembro de 1916 

Conchas é elevado a condição de cidade, 

desmembrando-se do município de Tietê. 

Fonte: IBGE (2011) 
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3.3. População 

Analisando os dados disponíveis referentes ao último censo demográfico do 

IBGE, o município de Conchas contava, no ano de 2010, com 16.288 habitantes, 

sendo a divisão entre sexo, área urbana e rural apresentada na Tabela 3-3. 

Conforme pode-se observar, a maior parte da população reside na área urbana. 

Ademais, a divisão entre homens e mulheres na população total fica próxima a 

50% para cada sexo. 

Tabela 3-3 ï Distribuição da População de Conchas. 

Ano 
Pop. 

residente 
(hab)  

Crescimento 
(%) 

Densidade 
Demográfica Pop. 

Urbana 
(%) 

Pop. 
Rural (%) 

Pop. 
Feminina 

(%) 

Pop. 
Masculina 

(%) (hab/km2) 

2010 16.288 - 34,93 81,023 18,977 49,700 50,300 

2011 16.363 1,005 35,110 81,501 18,499 49,752 50,248 

2012 16.451 1,005 35,300 81,971 18,029 49,802 50,198 

2013 16.539 1,005 35,480 82,429 17,571 49,846 50,154 

2014 16.628 1,005 35,670 82,878 17,122 49,898 50,102 

2015 16.717 1,005 35,860 83,316 16,684 49,943 50,057 

2016 16.799 1,005 36,040 83,749 16,251 49,973 50,027 

2017 16.882 1,005 36,220 84,167 15,833 50,000 50,000 

2018 16.966 1,005 36,400 84,581 15,419 50,029 49,971 

2019 17.050 1,005 36,580 84,979 15,021 50,059 49,941 

2020 17.134 1,005 36,760 85,374 14,626 50,088 49,912 

Fonte: SEADE (2020) e IBGE (2010). 

Em relação ao crescimento populacional, os dados apresentados no SEADE 

(2020) apresentam uma constância do crescimento durante todo o período 

analisado, a taxa se manteve em 1,005 até o ano de 2020, apresentando um 

crescimento abaixo da estadual. 

A distribuição do número de pessoas por gênero, área rural e urbana é 

apresentada na Tabela 3-4, corroborando a distribuição apresentada 

anteriormente, com divisões próximas de 50% entre homens e mulheres e entre 

a população rural e urbana. 
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Tabela 3-4 ï Distribuição da população de Conchas por sexo, área urbana e 
rural. 

Município 

Total Urbana Rural 

Total Homem Mulher Total Homem Mulher Total Homem Mulher 

Conchas 
16.288 

hab  
8.193 
hab 

8.095 
hab 

13.197 
hab 

6.638 
hab 

6.559 
hab 

3.091 
hab 

1.555 
hab 

1.536 
hab 

Fonte: IBGE Cidades (2021). 

A Figura 3-7 e Figura 3-8 representam as pirâmides etárias para a população 

nos anos de 2000 e 2010, respectivamente, enquanto a Figura 3-9 representa o 

número de habitantes por faixas etárias. Nota-se uma alteração na pirâmide 

entre os censos realizados, indicando um envelhecimento na população, com 

aumento do percentual da população nas faixas etárias superiores e uma 

redução em sua base. Este fato pode estar relacionado a uma diminuição no 

número de filhos por família ou, ainda, a movimentos migratórios, onde a 

população mais jovem se muda do município em busca de educação e trabalho. 

 

Figura 3-7 ï Pirâmide etária do município para o ano de 2000. 

Fonte: IBGE (2000). 
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Figura 3-8 ï Pirâmide etária do município de Conchas para o ano de 2010. 

Fonte: IBGE (2010). 

 

Figura 3-9 ï População por Faixa etária no município de Conchas em 2000 e 
2010. 

Fonte: IBGE (2010). 

Considerando-se a distribuição da população por faixa etária do último censo 

(Figura 3-8), observa-se que a razão de dependência ï definida pela razão entre 

a população considerada dependente (composta pelas pessoas com 14 anos ou 

menos e 65 anos ou mais de idade) e a população considerada ativa (pessoas 

0

1000

2000

3000

4000

5000

6000

7000

8000

9000

0 a 17 anos 18 a 24 anos 25 a 64 anos 65 ou mais anos

N
ú

m
e
ro

 d
e
 h

a
b

ita
n

te
s

2000 2010



   
 

40 
 

de 15 a 64 anos de idade), referente ao ano de 2010 foi de 49,80% (Tabela 3-5). 

Tal valor é superior ao observado para o Brasil (45,87%) e ao Estado de São 

Paulo (41,4%). 

Tabela 3-5 ï População do município de Conchas segundo os grupos de idade e 
razão de dependência. 

Características 2000 2010 

População até 14 anos 4.152 3.931 

População acima de 65 anos 1.391 1.727 

Razão de dependência 54,61 49,80 

Fonte: IBGE (2010). 

Em relação a densidade demográfica do município, a Figura 3-10 apresenta a 

evolução histórica entre os anos de 1980 e 2021, realizando a comparação com 

a Região do governo de Botucatu, região administrativa de Sorocaba e o estado 

de São Paulo. Pode-se observar que o município de Conchas se mantém bem 

abaixo da média do estado e da região de Sorocaba, e próxima a região de 

Botucatu, isso mostra uma pequena evolução ao longo do tempo, fator 

condizente quando se analisa a expansão territorial e constata-se uma pequena 

expansão do município, além de um crescimento populacional baixo. 

 

Figura 3-10 ï Série histórica da densidade demográfica entre 1980 e 2020. 

Fonte: SEADE (2021). 
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Em relação ao crescimento populacional, o SEADE (2020) estimou os dados 

entre 2010 e 2050 (Figura 3-11). Observa-se pelo gráfico que a previsão é que 

por volta de 2040 o crescimento fique próximo a zero, com posterior queda no 

número de habitantes, indicando um crescimento negativo. 

 

Figura 3-11 ï Projeção populacional do município. 

Fonte: Seade (2020) 

Em relação ao saldo migratório do município, podem ser observados os dados 

do SEADE (2020) na Tabela 3-6. Observa-se que no ano de 1991 tanto o saldo 

migratório quanto a taxa de migração foram negativos, enquanto nos demais 

anos os indicadores foram positivos. Destaca-se, ainda, quanto a grande 

variabilidade dos dados ao longo dos anos. 

Tabela 3-6 ï Fluxos Migratórios. 

CARACTERÍSTICAS 1991 2000 2010 

Saldo Migratório Anual (habitantes) -91 201 4 

Taxa Anual de Migração (por 1000 habitantes) -7,97 15,01 0,28 

Fonte: SEADE (2020). 

3.4. Aspectos Socioeconômicos 

3.4.1. Renda e Emprego 

Na Tabela 3-7 está apresentada a distribuição da população economicamente 

ativa (PEA) e não economicamente ativa de Conchas. A primeira é representa 

16000

16200

16400

16600

16800

17000

17200

17400

17600

17800

18000

18200

2010 2015 2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050

N
ú

m
e
ro

 d
e
 h

a
b

ita
n

te
s

Ano



   
 

42 
 

pela soma da população ocupada (pessoas que exerciam alguma atividade, 

remunerada ou não, no momento do levantamento do Censo 2010) e 

desocupada (pessoas disponíveis para trabalhar, mas que no momento do 

levantamento do Censo 2010 não exerciam atividades). No total, a PEA 

corresponde a 7.891 pessoas, sendo 4.506 do sexo masculino e 3.385 do sexo 

feminino, sendo observada grande disparidade entre os sexos. Já a população 

não economicamente ativa (6.048 pessoas), consiste no grupo de pessoas 

indisponíveis para o trabalho, sejam por incapacidade, desistência de buscar 

trabalho ou mesmo por opção (IBGE, 2010). 

Tabela 3-7 ï População economicamente ativa de Conchas de acordo com o 
Censo de 2010. 

Indicador Total Homens Mulheres 

População 
Economicamente Ativa 

7.891 4.506 3.385 

População não 
Economicamente Ativa 

6.048 2.453 3.595 

Fonte: IBGE (2018). 

A Figura 3-12 e Figura 3-13 ilustram a série temporal do número de pessoas 

ocupadas e assalariadas, respectivamente, no município de Conchas. De acordo 

com a figura, em 2018, havia 3.838 pessoas ocupadas e 3.102 assalariadas, 

correspondente a cerca de 22,6% e 18,3% da população total, respectivamente. 

Nesse mesmo ano, o salário médio mensal dos trabalhadores formais foi de 2 

salários-mínimos (IBGE Cidades, 2021). 

 

Figura 3-12 ï Série temporal (2006 a 2018) do 
número de pessoas ocupadas no município de 

Conchas. 

Fonte: IBGE Cidades (2021). 

 

Figura 3-13 ï Série temporal (2006 a 2018) do 
número de pessoas ocupadas assalariadas no 

município de Conchas. 

Fonte: IBGE Cidades (2021). 
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A Tabela 3-8 apresenta os empregos formais por ano no município e o 

rendimento médio do total de empregos formais. Tanto o número de empregos 

quanto o rendimento apresentam pouca variação entre os anos, fator que indica 

um crescimento econômico limitado no local. 

Tabela 3-8 ï Número de empregos formais e rendimento médio dos empregos. 

Ano 
Empregos 
Formais 

Rendimento Médio do 
Total de Empregos 

Formais (R$ correntes) 

2012 3.244 1.827 

2013 3.327 1.892 

2014 3.369 1.898 

2015 3.381 1.858 

2016 3.573 1.813 

2017 3.320 1.892 

2018 3.360 2.056 

Fonte: SEADE (2020). 

Com relação ao salário médio mensal, a Figura 3-14 apresenta a série temporal 

dos salários médios da população ocupada em Conchas. Observa-se no gráfico 

pequenas flutuações ao longo dos anos, com valores próximos a 2 salários-

mínimos na média. 

 

Figura 3-14 ï Série temporal (2006 a 2018) do salário médio mensal dos 
ocupados de Conchas. 

Fonte: IBGE Cidades (2021). 
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A Tabela 3-9 apresenta dados do censo demográfico do IBGE, com a distribuição 

da população nas faixas salariais. A quase totalidade da população apresenta 

rendimento inferior a 5 salários-mínimos, sendo destaque os grupos de até 1 

salário-mínimo e até 2 salários-mínimos, que demonstra um salto de 13,36% da 

população para 73,43% da população no ano de 2010. 

Tabela 3-9 ï Distribuição da população por faixa de rendimento. 

 Até 1 S.m Até 2 S.m Até 3 S.m Até 5 S.m 

Ano % % % % 

2000 29,19 73,83 81,45 89,52 

2010 13,36 73,43 85,04 93,02 

Fonte: IBGE (2010). 

Em relação aos setores que mais empregam no município, a Figura 3-15 

apresenta a participação de cada um. Os setores que mais empregaram no ano 

de 2010 foram serviços e a indústria de transformação, com 62,3% da 

população, enquanto os demais trabalhadores estão divididos entre comércio, 

construção, indústria e agropecuária. 

 

Figura 3-15 ï População ocupada segundo setores de atividades no município 
de Conchas. 

Fonte: IBGE (2021). 
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3.4.2. Indicadores Sociais 

O índice de desenvolvimento humano é um parâmetro utilizado para medir o 

desenvolvimento de determinado local, sendo considerado os seguintes fatores: 

longevidade, educação e renda. Quanto maior o IDH, mais desenvolvido é o local 

(PNUD, 2021). 

Para o município de Conchas, o IDH no ano de 2010 foi de 0,736, o que o coloca 

na posição de número 339 dentre os municípios do estado de São Paulo, 

empatado com outros diversos municípios. Já na comparação nacional, o 

município fica na posição 876, dentre os 5.565 municípios brasileiros. 

A Figura 3-16 apresenta a evolução do IDH do município de Conchas e do Brasil 

entre os anos de 1991 e 2010. Percebe-se que o município acompanha o 

crescimento nacional entre 1991 e 2000, porém entre 2000 e 2010 a taxa de 

crescimento apresentada foi inferior ao período anterior. 

 

Figura 3-16 ï Evolução do IDH para Conchas e Brasil. 

Fonte: IBGE (2010). 

Entre os anos de 2000 e 2010, ocorreu uma mudança na faixa de classificação 

no PNUD, uma vez que no ano 2000 o município enquadrava-se na faixa baixa 

(IDH entre 0,500 e 0,599) e passou para a faixa alta em 2010 (IDH entre 0,700 
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uma vez que a elevação do IDH está associada a aumento da renda da 

população, melhora na saúde e longevidade, maior acesso à educação e 

redução de criminalidade. 

Conforme observa-se na Tabela 3-10, ocorreu um aumento dos índices de IDH 

que compõe o indicador geral apresentado anteriormente, com destaque para o 

IDHM Educação, o qual passou de 0,315 em 1991 para 0,658 em 2010. O IDHM 

Longevidade apresenta o maior valor entre os IDHMs, com 0,837 no ano de 

2010, contribuindo de forma expressiva para elevar o IDH. Já o IDHM renda 

apresentou uma pequena variação entre os anos de 1991 e 2010.  

Outro ponto a ser destacado é a mortalidade infantil, a qual teve uma queda de 

11,26% entre 1991 e 2010. Essa queda pode ser associada a ações do município 

no combate a má nutrição e o aumento na disponibilidade dos serviços básicos 

de saneamento, além da melhoria do atendimento da saúde. 

Tabela 3-10 ï Indicadores IDHM, Gini e mortalidade infantil do município de 
Conchas. 

Indicador 1991 2000 2010 

Índice de Gini 0,52 0,56 0,49 

Índice de Palma 13,44 17,17 11,75 

Mortalidade Infantil 25,66 20,6 14,4 

IDHM renda 0,676 0,726 0,725 

IDHM Longevidade 0,733 0,775 0,837 

IDHM Educação 0,315 0,506 0,658 

Fonte: Atlas Brasil (2021) e IBGE (2010). 

Em relação ao índice de Gini, o mesmo é utilizado como medida de concentração 

de renda. Seu valor varia entre 0 e 1 e quanto menor o valor, menor será a 

concentração da renda no município. Observa-se entre os anos de 1991 e 2000 

ocorreu uma elevação no índice, passando de 0,52 em 1991 para 0,56 em 2000. 

Já a comparação entre 2000 e 2010 apresentou uma melhora no índice, 

apresentando o valor de 0,49, sendo o mais baixo entre os anos analisados. 

Outro índice utilizado para avaliar a desigualdade social é o índice de Palma. Ele 

é composto pela razão entre a renda dos 10% mais ricos da população e os 40% 

mais pobres. Quanto maior esse valor, maior a diferença salarial entre os mais 

ricos e mais pobres. Conforme esperado, este índice acompanhou o índice de 
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Gini, apresentando em aumento entre os anos de 1991 (13,44) e 2000 (17,17) 

e, posteriormente, uma redução em 2010 (11,75). 

Em comparação ao estado de São Paulo e o Brasil, o município se destaca 

positivamente nos índices de Gini e Palma, conforme exposto na Tabela 3-11. 

Os indicadores são significativamente inferiores ao índice nacional e estadual, 

uma vez que o país apresentou, para o ano de 2010, valores de 0,60 e 22,78 

para Gini e Palma, respectivamente, enquanto o estado apresentou os valores 

de 0,56 e 17,6 para Gini e Palma, respectivamente, em 2010. 

Tabela 3-11 ï Índices de Gini e Palma para Conchas, Brasil e estado de São 
Paulo. 

Indicador Localidade 1991 2000 2010 

Índice de Gini 

Brasil  0,63 0,64 0,6 

SP (estado) 0,55 0,58 0,56 

Conchas 0,52 0,56 0,49 

Índice de 
Palma 

Brasil  30,46 30,31 22,78 

SP (estado) 17,18 20,1 17,6 

Conchas 13,44 17,17 11,75 

Fonte: Atlas Brasil (2021). 

Analisando os índices referentes à pobreza no município apresentados na 

Tabela 3-12, percebe-se a redução dos indicadores de pobreza ao longo dos 

anos de 1991, 2000 e 2010. Em função da não realização do censo em 2020, 

não existem dados recentes disponíveis, o que prejudica sobremaneira 

eventuais análises de tendências e projeções. Em especial, destaca-se os 

efeitos da pandemia de Covid-19 em relação aos indicadores apresentados 

neste documento, que apesar das incertezas, apontam para um provável 

agravamento dos mesmos. 

Já em relação à renda, observa-se um aumento para a população extremamente 

pobre entre 1991 (R$ 37,59) e 2000 (R$ 43,89), seguido da piora na renda entre 

2000 (R$ 43,89) e 2010 (R$ 20,65). A renda referente à população dos pobres 

apresentou melhoras nos 3 censos, registrando no ano de 2010 o valor de 

R$94,08. Por fim, a renda da população vulnerável à pobreza apresentou 

melhora ao longo dos anos, passando de R$ 158,48 em 1991 para R$ 178,99 

em 2010. As variações observadas não favorecem a melhoria de vida, uma vez 
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que o aumento no custo de vida, considerando que o IGP-M (FGV) no período 

foi de 152,78%. 

Tabela 3-12 ï Índices para avaliação da pobreza no município de Conchas. 

Indicador 1991 2000 2010 

% de extremamente pobres 3,64 2,38 1,01 

% de pobres 13,39 8,86 4,51 

% de vulneráveis à pobreza 37,74 29,35 20,59 

Renda per capita dos extremamente pobres 
(R$) 

37,59 43,89 20,65 

Renda per capita dos pobres (R$) 86,35 90,71 94,08 

Renda per capita dos vulneráveis à pobreza 
(R$) 

158,48 165,57 178,99 

Fonte: IBGE (2010). 

Apesar dos valores acima apresentados, quando comparado com índices do 

Brasil (Tabela 3-13), o município se destaca de forma positiva, conforme pode 

ser observado, por exemplo, no índice de extremamente pobres, onde Conchas 

possui valor de indicador equivalente a menos da metade ao apresentado na 

média nacional. Com relação à renda, o município apresenta valores abaixo da 

média nacional para a faixa de extremamente pobres e acima da média nacional 

para os pobres e vulneráveis à pobreza. 

Tabela 3-13 ï Indicadores de pobreza do Brasil. 
Indicador 1991 2000 2010 

% de extremamente pobres 18,64 12,48 6,62 

% de pobres 38,16 27,9 15,2 

% de vulneráveis à pobreza 58,53 48,39 32,56 

Renda per capita dos extremamente pobres (R$) 40,91 35,64 31,66 

Renda per capita dos pobres (R$) 71,86 72,75 75,19 

Renda per capita dos vulneráveis à pobreza (R$) 113,41 123,07 142,72 

Fonte: Atlas Brasil (2010).  

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP), instituiu dois 

indicadores para avaliação das condições de desenvolvimento e vulnerabilidade 

municipal, sendo eles o Indicador Paulista de Responsabilidade Social ï IPRS e 

o Indicador Paulista de Vulnerabilidade Social ï IPVS. O primeiro indicador 

supramencionado foi desenvolvido para avaliar a questão econômica dos 

municípios, enquanto o segundo complementa a análise ao considerar questões 

ligadas a desigualdade social.  
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INDICADOR PAULISTA DE RESPONSABILIDADE SOCIAL ï IPRS 

Índice desenvolvido com base no IDH, fornecendo subsídios para refletir a 

respeito dos elementos que induzem diferentes desempenhos econômicos e 

sociais. Por ser um indicador específico do estado, foram incorporadas 

inovações metodológicas à metodologia do IDH. 

¶ Inclusão de variáveis capazes de caracterizar mudanças em um prazo 

mais curto, captando, na medida do possível, os resultados dos esforços 

dos municípios nas três dimensões consideradas pelo indicador; 

¶ Construção de uma metodologia que permite conhecer simultaneamente 

o estágio de desenvolvimento de cada município nas três dimensões, 

facilitando a identificação dos seus principais problemas econômicos e 

sociais; 

¶ Adoção de uma estrutura de escalas compatível com a realidade dos 645 

municípios do Estado de São Paulo, apresentando, assim, um quadro 

mais complexo e detalhado da diversidade dos municípios paulistas. 

A partir destes parâmetros, o IPRS foi constituído utilizando-se de três 

indicadores sintéticos setoriais (renda, escolaridade e longevidade) e uma 

tipologia constituída de cinco grupos, a qual resume a situação dos municípios 

segundo três eixos. Em relação aos indicadores, a composição de cada um será 

indicada a seguir: 

¶ Riqueza municipal: Consumo anual de energia elétrica; consumo de 

energia elétrica na agricultura, comércio e nos serviços; estimativa do PIB 

per capita; rendimento de empregados formais e benefícios do INSS. 

¶ Longevidade: Composto pelas seguintes taxas de mortalidade: perinatal 

(fetos e crianças de zero a seis dias); infantil (de zero a um ano); de 

pessoas de 15 a 39 anos; e de pessoas de 60 a 69 anos. 

¶ Escolaridade: Proporção de alunos da rede pública com nível adequado 

nas provas de Língua Portuguesa e Matemática no quinto ano do ensino 

fundamental; Proporção de alunos da rede pública com nível adequado 

nas provas de Língua Portuguesa e Matemática no nono ano do ensino 
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fundamental; Taxa de atendimento escolar na faixa de 0 a 3 anos; e, Taxa 

de distorção idade -série no ensino médio. 

Os municípios são enquadrados em cinco grupos, de acordo com o IPRS 

calculado, sendo: 

¶ Desiguais: Riqueza (Alta); Longevidade e Escolaridade (Baixa 

Longevidade e Média / Alta Escolaridade ou Baixa Escolaridade e Média 

/ Alta Longevidade);  

¶ Dinâmicos:  Riqueza (Alta); Longevidade e Escolaridade (Média ou Alta); 

¶ Em transição: Riqueza (Baixa); Longevidade e Escolaridade (Baixa 

Longevidade e Média / Alta Escolaridade ou Baixa Escolaridade e Média 

/ Alta Longevidade); 

¶ Equitativos: Riqueza (Baixa); Longevidade e Escolaridade (Média ou 

Alta); 

¶ Vulneráveis: Riqueza (Baixa); Longevidade e Escolaridade (Baixa 

Longevidade e Baixa Escolaridade) 

Segundo dados do SEADE (2019), o município de Conchas é classificado no 

grupo de transição e os componentes do IPRS são apresentados na Figura 3-17, 

Figura 3-18 e Figura 3-19. 

O indicador referente à riqueza sofreu pouca alteração entre os anos de 2014, 

2016 e 2018, se mantendo abaixo da média estadual. O indicador de 

longevidade apresentou uma piora entre 2014 e 2016, seguido de uma pequena 

melhora em 2018, quando se igualou à média estadual. Por fim, o indicador 

referente à escolaridade foi o que apresentou a maior melhora, passando de 51 

no ano de 2014 para 61 em 2018, superando a média estadual. 
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Figura 3-17 ï Gráfico do IPRS riqueza do município de Conchas e do Estado de 
São Paulo. 

Fonte: SEADE (2019).  

 

 

Figura 3-18 ï Gráfico do IPRS longevidade do município de Conchas e do Estado 
de São Paulo. 

Fonte: SEADE (2019).  
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Figura 3-19 ï Gráfico do IPRS escolaridade do município de Conchas e do 
Estado de São Paulo. 

Fonte: SEADE (2019).  

 

INDICADOR PAULISTA DE VULNERABILIDADE SOCIAL ï IPVS 

O IPVS foi instituído de forma a complementar os dados analisados no IPRS, 

incorporando indicadores que permitem uma análise da situação social dos 

municípios, sendo composto por indicadores dividido em duas categorias: 

Socioeconômica e Demográfica, conforme apresentado na Tabela 3-14. 

Tabela 3-14 ï Composição dos indicadores do IPVS. 
Grupo Indicadores 

Socioeconômico 

ü Renda domiciliar per capta; 

ü Rendimento médio da mulher responsável pelo domicílio; 

ü % de domicílios com renda domiciliar per capta até 1/2 SM; 

ü % de domicílios com renda domiciliar per capta até 1/4 SM; 

ü % de pessoas responsáveis pelo domicílio alfabetizadas; 

Demográfico 

ü % de pessoas responsáveis de 10 a 29 anos; 

ü % de mulheres responsáveis de 10 a 29 anos; 

ü Idade média das pessoas responsáveis; 

ü % de crianças de 0 a 5 anos de idade; 

Fonte: ALESP (2019).  
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Após o cálculo do IPVS, os municípios são classificados em 7 grupos: i) 

Grupo 1: baixíssima vulnerabilidade; ii) Grupo 2: vulnerabilidade muito baixa; 

iii) vulnerabilidade baixa; iv) Grupo 4: vulnerabilidade média; v) Grupo 5: 

vulnerabilidade alta; vi) Grupo 6: vulnerabilidade muito alta; vii) 

vulnerabilidade muito alta (zona rural); 

De acordo com dados do SEADE (2010), o município de Conchas é dividido 

entre os grupos 2, 3, 5 e 7, conforme Figura 3-20. A Tabela 3-15 apresenta 

os dados de população em números absolutos e relativos em cada grupo e 

suas respectivas rendas domiciliares nominal médias. 

 

Figura 3-20 ï Classificação do IPVS no município de Conchas. 

Fonte: SEADE (2019). 

 

Tabela 3-15 ï Distribuição da população e renda domiciliar do município. 

Indicador 
Muito 
Baixa 

Baixa 
Média 

(urbanos) 
Alta 

(urbanos) 
Alta 

(Rurais) 

População 8.006 2.343 1.225 3.411 951 

População (%) 50,2 14,7 7,7 21,4 6 
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Indicador 
Muito 
Baixa 

Baixa 
Média 

(urbanos) 
Alta 

(urbanos) 
Alta 

(Rurais) 

Renda 
Domiciliar 

Nominal Média 
2.322 1.965 1.465 1.524 1.062 

Fonte: SEADE (2019).  

Já na Figura 3-21 é apresentado o gráfico comparativo entre a distribuição da 

população do município de Conchas e o estado de São Paulo para cada grupo. 

Verifica-se que o município apresenta a maior parcela de sua população na faixa 

de IPVS Muito Baixa e Alta (urbanos). 

 

Figura 3-21 ï Distribuição da população, segundo grupos do IPVS, para o Estado 
de São Paulo e o município de Conchas em 2010. 

Fonte: SEADE (2019). 

 

3.4.3. Dinâmica Social 

Em buscas realizadas através da internet, foram obtidas poucas informações 

sobre associações ou organizações no município. Com relação a fundações 

privadas, associações e entidades sem fins lucrativos, de acordo com dados do 

IBGE (2018), o município conta com 23 unidades nestas categorias, sendo 

distribuídas conforme Tabela 3-16. 

 

 

0

10

20

30

40

50

60

Muito Baixa Baixa Média
(urbanos)

Alta (urbanos) Alta (Rurais)%
 d

a
 p

o
p

u
la

çã
o

 p
o

r 
g

ru
p

o
 d

o
 

IP
V

S

Conchas Estado de São Paulo



   
 

55 
 

Tabela 3-16 ï Instituições, associações e entidades do município. 

Instituições  Grupo de classificação 
Número 

de 
entidades 

Fundações privadas 
e associações sem 

fins lucrativos 

Cultura e Recreação 1 

Assistência Social 1 

Religião 4 

Desenvolvimento e Defesa de 
Direitos 

1 

Outras Instituições privadas sem 
fins lucrativos 

1 

Entidades sem fins 
lucrativos 

Cultura e Recreação 1 

Educação e Pesquisa 4 

Assistência Social 1 

Religião 4 

Partidos políticos, sindicatos, 
associações patronais e 

profissionais 
1 

Desenvolvimento e defesa de 
direitos 

1 

outras instituições privadas sem 
fins lucrativos 

3 

Fonte: IBGE (2018). 

A prefeitura conta com a Comissão Municipal de Assistência Social para servir à 

população necessitada, com o desenvolvimento de projetos sociais como o 

Crescer, as oficinas do CRAS, manutenção do centro de convivência do Idoso, 

cadastro no programa bolsa família, arrecadação de doações e outros 

programas de beneficiamento da população carente. 
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Em pesquisas realizadas na internet não foram localizadas ONGs ou entidades 

de auxílio à população carente, porém devido ao porte do município podem 

existir ações locais não divulgadas na internet. 

3.4.4. Segurança 

Para análise do quesito segurança no município, foram levantados os principais 

indicadores disponíveis, sendo obtidas as taxas de mortalidade por homicídio e 

agressão. Estes índices são calculados dividindo-se o número de casos pela 

população total e multiplicado por 100.000.  

Através das análises da Tabela 3-17, verifica-se que os dados de mortalidade 

por homicídio são idênticos aos de agressão, tendo como exceção o ano de 

2016. Esse fato pode estar associado ao porte do município e falta de separação 

no registro dos dados. Os dados apresentados pelo DataSUS (2017) 

demonstram uma variação dos índices de mortalidade entre 2013 e 2017, com 

flutuações durante o período analisado. 

Esta evolução não segue a tendência nacional, conforme observa-se na Figura 

3-22 e Figura 3-23, as quais realizam a comparação das taxas municipais e 

nacionais. Em âmbito nacional o país apresentou taxas próximas a estabilidade, 

onde a taxa de mortalidade por homicídio apresentou valores de 28,31, 28,75, 

30,09 e 31,38 para os anos de 2013, 2015, 2016 e 2017, respectivamente. A 

taxa de mortalidade por agressão no país segue a mesma tendência e com 

valores próximos aos apresentados acima, sendo as taxas para os anos de 2013, 

2015, 2016 e 2017 de 27,72, 28,05, 29,20 e 30,25, respectivamente. 

Já no âmbito municipal, ocorreu uma queda acentuada entre os anos de 2013 e 

2015, com um aumento acentuado entre os anos de 2015 e 2016, e uma nova 

queda no ano de 2017. Para uma conclusão assertiva do comportamento destes 

dados, seria necessária uma análise aprofundada dos dados brutos, além de 

acontecimentos municipais que possam explicar, como algum evento atípico 

ocorrido no município nos anos com elevados índices de mortalidade. 
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Tabela 3-17 ï Dados sobre taxa de mortalidade do Brasil e de Conchas. 

Indicador Local 2013 2015 2016 2017 

Mortalidade por 
homicídio 

Brasil 28,31 28,75 30,09 31,38 

Conchas 17,48 5,75 17,12 5,67 

Mortalidade por 
agressão 

Brasil 27,72 28,05 29,20 30,25 

Conchas 17,48 5,75 11,41 5,67 

Fonte: DATASUS (2017). 

 

Figura 3-22 ï Série histórica da taxa de mortalidade por homicídios no 
Brasil e em Conchas. 

Fonte: DataSUS (2017). 

 

Figura 3-23 ï Série histórica da taxa de mortalidade por agressão para o 
Brasil e Conchas. 

Fonte: DataSUS (2017). 
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3.4.5. Habitação 

Para avaliação da situação quanto à habitação no município, foram obtidos 

dados dos censos do IBGE dos anos de 1991, 2000 e 2010. Através dos 

indicadores analisados na Tabela 3-18, pode-se averiguar a situação e qualidade 

de vida das residências no local. Em relação ao acesso aos serviços básicos 

essenciais (água, esgoto, coleta de lixo e energia elétrica), percebe-se o amplo 

atendimento aos habitantes no quesito de coleta de lixo e energia elétrica, com 

índices próximos a 100%, já em relação a disponibilidade de água encanada, 

tem-se um valor um pouco superior à média brasileira, com 94,91%. Já quando 

se considera, além da água encanada, a presença de banheiro no domicílio, o 

indicador apresenta valor de 99,74%, apontando possíveis adoções de soluções 

coletivas ou precárias. 

Em relação a série histórica, percebe-se a evolução nos serviços entre 1991 e 

2010, fator observado em todo Brasil de acordo com os dados apresentados. 

Ainda na comparação com o território nacional, Conchas apresenta, em sua 

grande maioria, valores próximos à média nacional para os indicadores. 

Tabela 3-18 ï Indicadores habitacionais de Conchas. 

Indicador Localidade 1991 2000 2010 

% da população em domicílios 
com água encanada 

Brasil 71,31 81,79 92,72 

Conchas 92,37 93,59 94,91 

% da população que vive em 
domicílios com banheiro e água 

encanada 

Brasil 66,97 76,72 87,16 

Conchas 90,03 93,71 99,74 

% de pessoas em domicílios 
urbanos com coleta de lixo 

Brasil 77,93 91,12 97,02 

Conchas 98,42 99,16 99,54 

% de pessoas em domicílios com 
energia elétrica 

Brasil 84,84 93,46 98,58 

Conchas 96,59 98,85 100 

% da população que vive em 
domicílios com densidade 
superior a 2 pessoas por 

dormitório 

Brasil 50,08 39,13 27,83 

Conchas 45,6 34,22 24,03 

 Fonte: IBGE (2010). 

Analisando o último dado apresentado na tabela acima e na Figura 3-24, 

percebe-se a forte queda no adensamento populacional no interior da residência, 

com uma redução de aproximadamente 50% entre os anos de 1991 e 2010, 

seguindo a tendência geral do Brasil. Este dado pode estar relacionado com a 
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redução no número de filhos por casal, uma vez que, as famílias vêm reduzindo 

de tamanho e grande parte dos casais tem apenas 1 ou no máximo 2 filhos. 

 

Figura 3-24 ï Percentagem da população que vive em domicílios com densidade 
superior a 2 pessoas por dormitório em Conchas. 

Fonte: IBGE (2010). 

A densidade demográfica do município, de acordo com o último censo do IBGE, 

é de 34,95 hab/km², dado que o coloca na posição de número 2023 quando 

comparado aos municípios brasileiros. Já a nível estadual, sua colocação é a de 

número 346. Os valores apresentados para o município são superiores quando 

comparado à densidade demográfica brasileira (23,8 hab/Km2) (IBGE, 2010). 

Ressalta-se que dentro do município existem variações na densidade 

demográfica, sendo os valores para o centro urbano superiores quando 

comparado as zonas rurais. 

3.4.6. Educação 

Buscou-se pelas instituições de ensino cadastradas no Ministério da Educação 

ï MEC, no portal da secretaria de educação do estado de São Paulo e na base 

de dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira - INEP, sendo obtida a listagem da Tabela 3-19. O município não conta 
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instituições de ensino infantil, fundamental e médio, cadastradas na secretaria 

de educação de São Paulo e no INEP. 

Tabela 3-19 ï Instituições de ensino de Conchas 

Instituição De Ensino Etapas e Modalidade 

Escola Municipal Coronel Joao Batista De Camargo 
Barros 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

Escola Municipal De Educacao Infantil Professora 
Claudia Pastina Ferreira 

Creche, Pré-Escola 

Anizio Ferraz Godinho Prof 

Anos Finais do Ensino Fundamental, 
Ensino Médio, Educação de Jovens e 

Adultos de nível Médio, Atividade 
Complementar 

Joao Batista De Camargo Barros Cel * 

Conego Joao Quirino De Almeida Emei Creche, Pré-Escola 

Reineiro Donato Pastina Prefeito Em 

Anos Finais do Ensino Fundamental, 
Educação de Jovens e Adultos de 

nível Fundamental, Atividade 
Complementar 

Maria Antonia De Camargo Em 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 

Atividade Complementar 

Apae De Conchas * 

Ludico De Conchas Colegio 
Creche, Pré-Escola, Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental, Anos Finais do 
Ensino Fundamental, Ensino Médio 

Ana Petilo Maracini Profa Em 
Pré-Escola, Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental 

Bairro Dos Mirandas Emefr 
Pré-Escola, Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental 

Bairro Dos Binos Emefr Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

Leticia Suzana De Melo Em * 

Maria Teixeira Lima Profa-Dona Nene Em Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

Equilibrium Colegio 

Creche, Pré-Escola, Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental, Anos Finais do 
Ensino Fundamental, Ensino Médio 

 

Jose Del Ben Prof Em Creche, Pré-Escola 

Emei Profa Iracema Chaguri Zacharias Creche, Pré-Escola 

Emei Prefeito Milton Alfredo 
Creche, Pré-Escola 
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Instituição De Ensino Etapas e Modalidade 

Bairro Santana Emefr * 

Faculdade Conectada Faconnect Instituição de ensino superior 

 
Fundação Universidade Virtual Do Estado De São 

Paulo 
 

Instituição de ensino superior 

Universidade Anhanguera Instituição de ensino superior 

Faculdade Educamais Instituição de ensino superior 

 
Faculdade Educacional Da Lapa 

 
Instituição de ensino superior 

Fonte: MEC (2021); INEP (2021). 

* Escolas com o atendimento paralisado. 

Foi levantada a taxa de analfabetismo do município, segundo dados do censo 

do IBGE de 2000 e 2010 e elaborada a Tabela 3-20, onde pode-se comparar 

com os valores apresentados para o Brasil. Em relação aos dados de Conchas, 

observa-se uma taxa de analfabetismo inferior a brasileira, dado que reflete em 

um maior número de habitantes matriculados nas escolas. Entre os anos 2000 e 

2010, a taxa de analfabetismo apresentou melhora para no município, com 

exceção da faixa etária entre 11 e 14 anos, na qual ocorreu um pequeno 

aumento na taxa. 

Tabela 3-20 ï Taxa de Analfabetismo de Conchas e do Brasil. 

Faixa etária Localidade 2000 2010 

11 a 14 anos de idade 
Brasil 6,26 3,24 

Conchas 0,7 0,91 

15 a 17 anos de idade 
Brasil 4,85 2,2 

Conchas 2,04 1,14 

18 a 24 anos de idade 
Brasil 6,26 2,61 

Conchas 1,94 1,68 

25 anos ou mais de idade 
Brasil 16,75 11,82 

Conchas 9,53 6,68 

  Fonte: Atlas Brasil (2021). 
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ANÁLISE COMPARATIVA DO IDEB 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básico ï IDEB, é o principal indicador 

utilizado para avaliar a qualidade do ensino básico no brasil. O mesmo é 

calculado considerando dados da aprovação escolar e as médias de 

desempenho no Sistema de Avaliação da Educação Básico ï SAEB. Através 

deste índice são tomadas decisões acerca da educação básica brasileira e 

definidas metas, como a estabelecida para se atingir uma média superior a 6 até 

2022 (INEP, 2020). 

A Figura 3-25 e Figura 3-26 apresentam dados do IDEB para os anos iniciais e 

finais do ensino fundamental da cidade, além de outras localidades para 

comparação, sendo selecionados os seguintes municípios além de Conchas: 

São Paulo (capital do estado), Santana da Ponte Pensa, por ser a cidade com 

maior nota no IDEB de 2019 no estado de São Paulo e Mucambo, município que 

obteve a maior nota dentre os municípios brasileiros. Por fim, foi inserida a média 

do país na comparação. 

Para os anos iniciais, o município apresentou uma significativa melhora entre 

2015 e 2019, atingindo a meta de nota 6 no IDEB. Ademais, quando comparada 

à média brasileira, está sempre acima. Em âmbito estadual, o município ocupa 

a posição de número 553 dentre os 645 municípios do estado, enquanto em 

âmbito nacional sua colocação é a de número 2088, sendo este ranking referente 

ao ano de 2017. 

Para os anos finais, o município não atingiu a meta da nota 6, porém apresentou 

uma melhora comparando-se os anos de 2015 e 2019, além de apresentar 

valores, para o ano de 2019, superiores a capital do estado e ao país. Em relação 

a colocação no ano de 2017, o município ocupava a posição de número 361 no 

estado e 1405 no país. 
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Tabela 3-21 ï Índices IDEB para os anos de 2015, 2017 e 2019, segundo INEP. 

Indicador Localidade 2015 2017 2019 

IDEB anos iniciais do 
ensino fundamental 

Conchas (SP) 5,9 6 6,9 

São Paulo (SP) 6,1 6,3 6,3 

Mucambo (CE) 6,1 6,8 9,4 

Santana da Ponte Pensa (SP)  - 8,2 8,3 

Brasil 5,5 5,8 5,9 

IDEB anos finais do 
ensino fundamental 

Conchas (SP) 4,7 4,9 5,4 

São Paulo (SP) 4,3 4,4 4,9 

Mucambo (CE) 4,9 5,2 7 

Santana da Ponte Pensa (SP) - 6,1 6,7 

Brasil 4,5 4,7 5,4 

Fonte: INEP (2019). 

 

Figura 3-25 ï Índices IDEB para anos iniciais do ensino fundamental. 

Fonte: INEP (2019). 
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Figura 3-26 ï Índices IDEB para anos finais do ensino fundamental. 

Fonte: INEP (2019). 

 

3.4.7. Saúde 

A taxa bruta de mortalidade ï TBM é um importante indicador para se avaliar as 

questões de saúde, saneamento e segurança, representando o número de 

óbitos (por diferentes causas) por mil habitantes por ano. Este parâmetro pode 

estar associado a diferentes fatores, como saneamento básico e sistema de 

saúde precários e segurança pública ineficiente. Analisando os dados da TBM 

para o Brasil e o município (Tabela 3-22 e Figura 3-27), observa-se que Conchas 

apresentou uma variação entre os anos de 2013 e 2017, ficando acima da média 

brasileira. Os valores de TBM do município seguiu sempre superior ao índice 

nacional. 

Tabela 3-22 ï Taxa de mortalidade infantil e bruta para o Brasil e Conchas. 

Indicador Localidade 2013 2014 2015 2016 2017 

Taxa de 
mortalidade 

infantil 

Brasil 13,39 12,88 12,41 12,71 12,38 

Conchas 9,43 18,26 14,49 4,93 9,62 

Taxa bruta de 
mortalidade 

Brasil 6 6,03 6,16 6,34 6,3 

Conchas 9,61 8,62 9,71 7,53 9,58 

Fonte: DATASUS (2017).  
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Figura 3-27 ï Taxa de mortalidade bruta. 

Fonte: DATASUS (2017). 

Outro indicador utilizado nesta avaliação é a taxa de mortalidade infantil ï TMI, 

o qual contabiliza o número de óbitos de menores de um ano de idade por mil 

nascidos vivos. Analisando os dados do DATASUS (Figura 3-28), pode-se 

observar uma flutuação entre 2013 e 2017, registrando um aumento significativo 

entre 2013 e 2014. Nos anos posteriores o indicador registrou queda, atingindo 

o valor de 4,93 em 2016, porém no ano de 2017 ocorreu novo aumento, atingindo 

a marca de 9,62. 

 

Figura 3-28 ï Taxa de mortalidade infantil. 

Fonte: DATASUS (2017). 
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A percentagem de internações por condições sensíveis à atenção primária é um 

índice que indica quantas internações estão associadas a falta de atenção 

básica, ou seja, internações que poderiam ser evitadas com adoção de medidas 

como imunização, melhoria no saneamento, acompanhamento médico 

preventivo entre outras (DATASUS, 2021). 

Conforme observa-se na Tabela 3-23, o município apresentou valores acima da 

média nacional nos anos de 2013 e 2014. Apesar da série histórica apresentar 

dados elevados em relação à média nacional, quando analisados os dados de 

2013 a 2017, percebe-se que no período ocorreu um decréscimo expressivo da 

percentagem, passando de 38,43% em 2013 para 19,07% em 2017.  

Tabela 3-23 ï Percentagem de internações por condições sensíveis à atenção 
primária. 

Indicador  Localidade 2013 2014 2015 2016 2017 

% de internações por 
condições sensíveis à 

atenção primária 

Brasil 23,74 22,96 22,3 21,61 21,13 

Conchas 38,43 30,96 17,81 18,93 19,07 

Fonte: DATASUS (2017). 

 

3.4.7.1. Aspectos relacionados ao saneamento básico 

As condições de saneamento básico influenciam diretamente na qualidade de 

vida da população. Diversas são as doenças de veiculação hídrica, como 

diarreia, cólera, leptospirose e outras. De acordo com dados do DATASUS 

(2018), apenas em 2018 ocorreram mais de 230 mil internações por doenças de 

veiculação hídrica, além de serem registrados 2.180 óbitos neste ano por estas 

doenças. (TRATA BRASIL, 2021). 

Apesar da comprovada importância do saneamento, o Brasil ainda apresenta 

aproximadamente 35 milhões de pessoas sem acesso a água tratada e 100 

milhões sem acesso a coleta de esgoto sanitário (SNIS, 2019). 

Como forma de medir parte do impacto da falta de saneamento na saúde, o SUS 

conta com o indicador de percentagem de internações por doenças relacionadas 

ao saneamento ambiental inadequado. Na Tabela 3-24 ï Percentagem de 
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internações por doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado. 

são apresentados os dados referentes ao Brasil e ao município de Conchas. 

Tabela 3-24 ï Percentagem de internações por doenças relacionadas ao 
saneamento ambiental inadequado. 

 Indicador Localidade 2013 2014 2015 2016 2017 

% de internações por 
doenças relacionadas 

ao saneamento 
ambiental inadequado 

Brasil 3,84 3,29 3,09 3,05 2,28 

Conchas 4,04 3,42 2,83 0,83 1 

Fonte: DATASUS (2017). 

O município apresentou resultados próximos aos indicadores nacionais, 

ressaltando-se um aumento da porcentagem de internados entre 2016 e 2017, 

devendo ser acompanhado o dado do próximo ano, para averiguar se os valores 

são uma nova tendência, ou apenas situações especificas dos anos analisados. 

Os bons resultados podem ser associados ao investimento realizado na área de 

saneamento no país, conforme dados apresentados pelo instituto trata brasil, o 

Painel de Saneamento Brasil indica o investimento de 65 bilhões de reais no 

setor entre os anos de 2014 e 2018. 

 

3.4.8. Economia 

A medição de fatores econômicos pode ser realizada por diferentes indicadores 

disponíveis, como o Produto Interno Bruto (PIB) e o Valor Adicionado (VA). De 

acordo com a definição do IBGE, o PIB representa a soma de todos os bens e 

serviços finais produzidos por um país, estado ou município em um período de 

um ano. De forma complementar, o VA representa o valor que cada uma destas 

atividades agrega ao PIB, sendo considerados os seguintes grandes grupo: i) 

indústria; ii) serviços; iii) agropecuária; iv) administração pública. 

Analisando os dados do IBGE (2018), o município ocupava, em 2018, a posição 

de número 311 no estado de São Paulo na comparação do PIB corrente, com 

valor de R$ 352.392,03 (x1000), se destacando frente aos municípios de seu 

entorno. A Tabela 3-25 e Tabela 3-26 apresentam os dados comparativos do 

ranking estadual e nacional, respectivamente. 
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Tabela 3-25 ï Valor do PIB bruto dos municípios do estado de São Paulo para o 
ano de 2018. 

Posição Município PIB (R$x1000) 

1º São Paulo 714.683.362,46 

184º Laranjal Paulista 1.112.580,07 

311º Conchas 352.392,03 

402º Pereiras 205.054,68 

415º Bofete 187.116,06 

429º Porangaba 176.281,62 

Média Estadual 3.427.227,83 

Média Nacional 1.257.475,94 

Fonte: IBGE (2018). 

 

 
Tabela 3-26 ï Valor do PIB per capita dos municípios do estado de São Paulo 

para o ano de 2018. 

Posição Município PIB per capita (R$x1000) 

54º São Paulo 58.691,90 

133º Laranjal Paulista 39.397,31 

363º Pereiras 23.954,99 

467º Conchas 19.830,73 

511º Porangaba 18.026,55 

555º Bofete 16.223,00 

Brasil  33.593,82 

Fonte: IBGE (2018). 

Conforme apresentado na Tabela 3-25, o dado mais recente do Produto Interno 

Bruto (PIB) do município de Conchas é de 2018, ano em que atingiu cerca de 

352 milhões de reais. O gráfico demonstra uma tendência de crescimento 

contínuo, com boas perspectivas caso o município siga esta tendência de 

crescimento. Para o PIB per capita (Figura 3-30), o comportamento da curva foi 

semelhante ao apresentado para o PIB, conforme esperado. No ano de 2018, o 

PIB per capita municipal foi de R$ 19.830,73, valor inferior ao PIB per capita 

brasileiro (R$ 33.593,82).  

Segundo dados do IBGE, a divisão da participação de cada setor no PIB é 

apresentada na Figura 3-31, sendo as atividades que mais contribuíram para o 



   
 

69 
 

PIB em 2018 as classificadas como Serviços, administração pública 

(administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social), 

agropecuária e por último indústria. 

 

Figura 3-29 ï Série temporal (2010 a 2018) do Produto Interno Bruto do município 
de Conchas. 

Fonte: IBGE Cidades (2021). 

 

Figura 3-30 ï Série temporal (2010 a 2018) do Produto Interno Bruto per capita do 
município de Conchas. 

Fonte: IBGE Cidades (2021). 
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Figura 3-31 ï Divisão da participação de cada setor no PIB do município para o 
ano de 2018. 

Fonte: SEADE (2018). 

Analisando o valor adicionado ï VA de cada setor no PIB ao longo dos anos 

(Tabela 3-27 e Figura 3-32), percebe-se uma pequena queda da participação 

dos setores de agropecuária e industrial, o qual no ano de 2010, o agropecuário 

representava 20,58% no VA e no ano de 2018 representa 18,30%. Já o setor 

industrial que chegou a representar 19,33% em 2012, em 2018 representou 

8,78%. O setor de serviços apresentou comportamento contrário, passando de 

45,79% em 2010 para 50,70% em 2018, enquanto o setor de Administração 

pública aumentou sua participação em cerca de 1,5%.  

Tabela 3-27 ï Participação de cada setor no VA de Conchas. 

Ano Agropecuária Indústria Serviços 
Administração 

Pública 

VA bruto 
total 

(R$x1000) 

2010 20,58% 12,87% 45,79% 20,75% 200.893 

2011 16,47% 18,86% 43,49% 21,18% 213.207 

2012 13,96% 19,33% 45,75% 20,96% 237.048 

2013 14,76% 18,67% 45,36% 21,21% 262.283 

2014 15,01% 16,17% 47,78% 21,04% 271.784 

2015 16,11% 13,51% 47,69% 22,69% 283.158 

2016 15,84% 12,04% 50,30% 21,82% 297.348 

2017 15,12% 8,91% 53,12% 22,85% 309.865 

2018 18,30% 8,78% 50,70% 22,23% 331.557 

 Fonte: SEADE (2018).  
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Figura 3-32 ï Divisão da participação de cada setor no PIB do município entre os 
anos de 2010 e 2018. 

Fonte: IBGE (2018). 

 

3.5. Características e dinâmica urbana e rural 

3.5.1. Infraestrutura e serviços gerais  

3.5.1.1. Energia Elétrica 

O Governo de São Paulo, através da infraestrutura e meio ambiente cidadão, 

mantem registros sobre os usos energéticos nos municípios. Os dados 

consideram o consumo de eletricidade, gás natural, gás comprimido, etanol e 

derivados de petróleo. 

De acordo com os dados da Infraestrutura e Meio Ambiente Cidadão do Estado 

de São Paulo, Conchas ocupa a posição de número 163 na comparação do 

consumo total de energia em toneladas equivalentes, com um total de 24.437 

toe, representando uma participação de apenas 0,12% no estado (Tabela 3-28). 

Este consumo está condizente com o porte da cidade e as atividades ali 

desenvolvidas, em especial quando consideramos que o setor industrial não 

possui grande participação no PIB do município, sendo este um grande 

consumidor de energia. 
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Tabela 3-28 ï Dados de consumo energético no estado de São Paulo. 

Posição Municípios 
Eletricidade 

(Mwh) 

Gás 
Natural 

(M³) 

Gás   
Comprimido 

(M³) 

Etanol 
(L) 

Derivados 
de 

Petróleo 
(Toe) 

Total 
(Toe) 

Participação 
(%) 

1 
São Pedro 
Do Turvo 

2 0 0 548 3,685,134 3,685,134 17.39% 

2 Guzolândia 1 0 0 237 2,406,965 2,406,965 11.36% 

3 Campinas 285 52,294 0 192,883 732,779 732,779 3.46% 

4 Rifaina 1 0 0 725 327,488 327,488 1.55% 

5 
Paulo De 

Faria 
1 0 0 946 303,634 303,634 1.43% 

163 Conchas 3 0 0 1,449 24,437 24,437 0.12% 

645 Reginópolis 1 0 0 821 48 48 0.00% 

Fonte: Infraestrutura e Meio Ambiente Cidadão SP (2019). 

 

3.5.1.2. Sistema de Comunicação 

Os serviços de comunicação vêm passando por profundas modificações nas 

últimas décadas, alterando a forma como as pessoas interagem entre si e 

consomem conteúdo. 

Com o advento da telefonia móvel, aliado ao acesso à internet móvel, observa-

se uma queda significativa no uso da telefonia fixa e um crescimento no uso de 

aparelhos celulares para comunicação (ANATEL, 2020). 

Outra mudança observada, em especial no que tange o consumo de conteúdo, 

está relacionada à evolução da internet banda larga fixa. Além do crescimento 

em termos de números de assinantes, tem-se um aumento na velocidade das 

conexões, permitindo que os consumidores realizem trocar de informações em 
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maior volume e velocidade, realizem videoconferências e tenham acesso a 

serviços de streaming para conteúdo de diversão. 

Em relação à telefonia fixa, segundo dados da ANATEL (2020), no ano de 2013 

o município registrou em torno de 3.100 acessos mensais, com uma densidade 

variando próximo a 58 acessos por 100 domicílios. Já no ano de 2020 foram 

registrados menos de 2.000 acessos mensais e uma densidade inferior a 30,00 

acessos por 100 domicílios. 

O monitoramento dos dados de telefonia móvel iniciou apenas em janeiro de 

2019, conforme dados da ANATEL, porém observa-se um vertiginoso aumento 

no número de acessos entre 2020 e 2021. No ano de 2020 o município registrava 

em torno de 12.000 acessos mensais, sendo registrado em 2021 mais de 16.500 

acessos mensais. 

Conforme supramencionado, a expansão dos serviços de internet fixa alterara a 

forma de consumo de conteúdo da população, ocasionando uma redução no 

número de assinaturas de TV por assinatura, conforme demonstram os dados 

da ANATEL (2020). O número de assinantes deste serviço atingiu seu auge no 

ano de 2015, quando registrou valores próximos a 900 acessos mensais, porém 

apresentou queda para números inferiores a 500 acessos mensais em 2021. 

Por fim, a ANATEL disponibiliza o número de acessos de internet banda larga 

fixa, demonstrando a grande evolução do serviço. Em dezembro de 2010, o 

município registrava pouco mais de 1000 acessos mensais, enquanto em janeiro 

de 2021 esse número passou para mais de 1.500 acessos mensais. 

Em consultas para endereços centrais, verificou-se a disponibilidade serviços de 

internet e telefonia de diversas operadoras (como HughesNet e Vivo). Não foi 

localizado, no site da prefeitura, indicação de programas de Wi-fi grátis pela 

cidade. 

3.5.1.3. Sistema viário e de transporte 

 Para acesso ao município, as principais rodovias são: Marechal Rondon (SP-

300) e Rodovia Castelo Branco (BR-374 e SP-280), Rodovia Floriano de 
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Camargo Barros e Prefeito Lauro de Almeida (SP-143), Rodovia Prefeito 

Benedito de Oliveira Vaz (SP-141) possuindo, ainda, vias secundárias e estradas 

locais para acesso aos municípios limítrofes.  

Em função do porte do município, não foram localizadas informações específicas 

sobre o sistema de transporte público no local, bem como detalhes sobre as vias 

de circulação local. Porém, em sua Lei orgânica existem deliberações sobre 

como o município deve se portar para a prestação de serviços do sistema de 

transporte público, sendo por concessão ou permissão. 

Não foram encontradas informações mais aprofundadas sobre o sistema viário 

e de transporte, provavelmente pelo porte do município ser pequeno. 

 

3.5.2. Planejamento Territorial 

3.5.2.1. Estudos e planos existentes 

Em relação ao planejamento territorial de Conchas, poucas informações foram 

obtidas nas fontes disponíveis para consulta. 

3.5.2.2. Parcelamento, uso e ocupação do solo 

Através de pesquisas no sítio da prefeitura e da câmara municipal, não foi 

localizado o plano diretor de Conchas ou outra legislação que decomponha o 

município em zonas de planejamento, como zonas residenciais, comerciais, 

industriais ou mistas. Possivelmente a inexistência desta legislação está 

associada ao porte do município. 

Quanto ao parcelamento do solo, foram localizadas duas legislações de 

interesse, sendo a Lei 611/03 e a Lei Ordinária 1317/14. A Lei 611/03 dispõe 

sobre o parcelamento de solo na modalidade de loteamentos (modalidade regida 

pela Lei Federal 6766/79), sendo definidos os requisitos mínimos para a 

realização de desmembramentos e loteamentos no município, bem como 

indicando os procedimentos para aprovação do empreendimento. Quanto à Lei 
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Ordinária 1317/14, a mesma institui a obrigatoriedade do loteador apresentar um 

projeto de arborização para os novos empreendimentos. 

Ressalta-se, ainda, que não foi localizada nenhuma legislação municipal no que 

tange a instalação da modalidade de condomínio de lotes ou a regularização de 

loteamentos irregulares, na modalidade de regularização Fundiária Urbana 

(Reurb), ambos instituídos pela Lei Federal 13.465/17.  

 

 

ANÁLISE DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

A partir dos dados do MapBiomas (2021), pode-se verificar a evolução do uso e 

ocupação do solo no município ao longo dos anos, conforme apresentado na 

Figura 3-33, Figura 3-34 e Figura 3-35. Observa-se, ao longo do tempo, um 

decaimento, em especial a partir de 2007, das áreas de pastagem. Por outro 

lado, as áreas de floresta e formação florestal apresentaram uma elevação no 

mesmo período. Além delas, as áreas de plantio de soja, cana de açúcar e as 

lavouras temporárias tiveram um aumento significativo no período de 2010 a 

2019. 
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Figura 3-33 ï Evolução do uso e ocupação do solo no município de Conchas. 
Fonte: MAPBIOMAS (2021). 
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Figura 3-34 ï Mapeamento de uso e 
ocupação do solo do município de Conchas 

em 2010.

Fonte: MAPBIOMAS (2021). 

Figura 3-35 ï Mapeamento de uso e 
ocupação do solo do município de Conchas 

em 2019. 

Fonte: MAPBIOMAS (2021). 

 

3.5.2.3. Tendências de expansão territorial 

Conforme demonstrado pela Figura 3-36 e Figura 3-37, o município apresenta 

pequena expansão territorial em seu centro urbano entre 2005 e 2019. São 

observadas, ainda, no entorno do centro urbano, alterações no uso e ocupação 

do solo, indicando o possível desenvolvimento de conglomerados, condomínios 

e loteamentos.   
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Figura 3-36 ï Conchas em 2005. 

Fonte: Google Earth. 
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Figura 3-37 ï Conchas em 2019. 

Fonte: Google Earth. 

 

3.6. Aspectos Físicos e Ambientais 

3.6.1. Climatologia 

A classificação realizada pelo IBGE em 2002 sobre o clima brasileiro, enquadra 

Conchas na zona climática tropical brasil central, sendo a maior parte inserido 

em área de característica de clima úmido e apenas 1 a 2 meses de clima seco, 

enquanto uma porção menor do território tem um clima considerado super-

úmido. Estes possuem como característica temperaturas médias entre 15º e 18º 

celsius em pelo menos 1 mês do ano, sendo enquadrado como subquente 

(IBGE, 2002). 

Para caracterização dos fatores climáticos no município, buscou-se as normais 

climatológicas do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), disponibilizados 



   
 

80 
 

pelo Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC). Observou-se 

que a estação com os dados disponíveis mais próximas é a de Sorocaba, código 

83851 (Figura 3-38).  

 

Figura 3-38 ï Localização da estação de Sorocaba. 

Fonte: INMET (2021). 

Considerando a disponibilidade dos dados e que os municípios de Conchas e 

Sorocaba pertencem a mesma classificação climática (subquente) de acordo 

com IBGE (2002), os fatores climáticos analisados para Conchas serão 

baseados nos dados da estação de Sorocaba. 

Foram extraídos os seguintes parâmetros das Normais Climatológicas entre 

1981 e 2010: (i) Taxa de Insolação; (ii) Pluviometria; (iii) Pressão atmosférica; 

(iv) Umidade do ar e (v) Temperaturas máximas, médias e mínimas. 

 

TAXA DE INSOLAÇÃO 

Segundo dados do INMET, a taxa de insolação média na estação do município 

de Sorocaba está na faixa de 149,7 ï 202,0 W/m2. Verifica-se que o mês de 
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agosto registra a maior taxa de insolação, 202,00 W/m2, e janeiro registra a 

menor média, com 149,70 W/m2 (Figura 3-39). 

 

Figura 3-39 ï Taxa de insolação na estação do município de Sorocaba (W/m2) 

Fonte: INMET, Normais Climatológicas 1981 ï 2010. 

 

PLUVIOMETRIA 

É possível observar o comportamento da chuva na estação do município de 

Sorocaba ao longo do ano, baseada nas Normais Climatológicas (INMET, 1981-

2010). As médias climatológicas são valores calculados a partir de uma série de 

dados de, aproximadamente, 30 anos observados. Verifica-se para os meses de 

dezembro a fevereiro um volume maior de precipitação acumulada, indicando 

período com chuvas mais frequentes ou mais longas. Por outro lado, nos meses 

de junho, julho e agosto a tendência é um período mais seco, já que apresenta 

volumes menores de precipitação acumulada. O maior volume identificado foi no 

mês de janeiro, atingindo a 284,20 mm, e o mês de agosto com apenas 31,90 

mm (Figura 3-40).  
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Figura 3-40 ï Precipitação acumulada na estação do município de Sorocaba 

Fonte: INMET, Normais Climatológicas 1981 ï 2010. 

 

PRESSÃO ATMOSFÉRICA 

Dentre os fatores que determinam as condições do clima, a pressão atmosférica 

é um fator importante a ser ressaltado. A pressão atmosférica está associada à 

formação ou não de nuvens, bem como de ocorrência ou não de chuvas. A alta 

pressão indica poucas nuvens, menor umidade relativa do ar, tempo seco e 

ausência de chuva, logo, tempos mais estáveis. Deste modo, as Normas 

Climatológicas (1981-2010) indicam que o período entre maio e setembro tende 

a ser de alta pressão atmosférica no município de Sorocaba, logo, é um período 

com maior estabilidade. Considerando o período de novembro a fevereiro, a 

tendência é de maior instabilidade, já que apresenta baixa pressão (Figura 3-41). 

Estes períodos de estabilidade e instabilidade relatados coincidem com os 

períodos de chuva e seca no município, fator esperado uma vez que a 

instabilidade e formação de nuvens, associadas a outros fatores, propicia a 

ocorrência de chuvas. A maior média verificada foi de 1.017,70 hPa e a menor 

foi de 1.009,20 hPa, segundo (Normais Climatológicas 1981-2010). 
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Figura 3-41 ï Pressão atmosférica na estação do município de Sorocaba (hPa) 

Fonte: INMET, Normais Climatológicas 1981 ï 2010 

 

UMIDADE RELATIVA 

A média da umidade relativa do ar mensal na estação do município de Sorocaba 

permanece entre 68 mm e 80 mm. Os meses de junho a outubro despontam 

como de menor umidade relativa do ar. As Normais Climatológicas indicam que 

o primeiro semestre do ano tende a ser de maior umidade atmosférica, tendo 

atingido, no mês de janeiro, 77,7% de umidade relativa do ar (Normais 

Climatológicas 1981-2010). Por outro lado, de julho a outubro, de baixa umidade, 

a média da umidade relativa do ar foi de 68,4% (Normais Climatológicas 1981-

2010). A Figura 3-42 mostra a variação de umidade relativa na estação do 

município de Sorocaba. 
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Figura 3-42 ï Umidade relativa na estação de Sorocaba (%) 

Fonte: INMET, Normais Climatológicas 1981 ï 2010. 

 

TEMPERATURAS 

Em relação à média das temperaturas máximas na estação do município de 

Sorocaba, observa-se que de maio a julho foram registradas as menores 

temperaturas máximas, entre 23,90°C e 24,80°C. De janeiro a março foram 

registradas as maiores médias de temperaturas máximas, entre 29,20°C e 

30,00°C. Em relação as médias das temperaturas mínimas, a menor média de 

temperatura mínima registrada foi em julho, 12,00 °C e a maior média de 

temperatura mínima registrada em fevereiro, 19,70 °C. A Figura 3-43 mostra a 

variação da temperatura máxima, média e mínima ao longo dos meses. 
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Figura 3-43 ï Temperatura máxima, média e mínima em graus na estação 
Sorocaba  

Fonte: Inmet, Normais Climatológicas 1981-2010. 

Ressalta-se que pode ser registrada uma pequena alteração nas características 

climatológicas do município de Conchas apresentadas este tópico em função do 

monitoramento ser realizado em outro município, porém utilizou-se os dados de 

normais climatológicas disponíveis da localidade mais próxima e com 

características de clima semelhantes. 

 

3.6.2. Geologia e Geomorfologia 

GEODIVERSIDADE 

De acordo com Serviço Geológico Brasileiro (CPRM, 2006), a delimitação do 

município de Conchas abrange três unidades litoestratigráficas (Figura 3-44), 

sendo a unidade: P3T1p ï Piramboia a predominante e, em menor escala, tem-

se as formações P3t ï Teresina e P23sa ï Serra Alta. 
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Figura 3-44 ï Mapa de geodiversidade do município. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

 

P3T1p ï PIRAMBOIA 

Em relação à unidade P3T1p, a Formação Pirambóia tem sua área tipo situada 

nos arredores de Pirambóia, Estado de São Paulo. Esta Formação é constituída, 

em essência, por arenitos médios e finos com cores esbranquiçadas, 

avermelhadas e alaranjadas, com geometria lenticular bem desenvolvida.  

Estratificações cruzadas acanaladas de porte grande e muito grande, e 

laminações cruzadas transladantes subcríticas são as estruturas primárias mais 

frequentes. Aceita-se, hoje, que a unidade corresponda a evolução de um 

extenso campo de dunas eólicas. Sua idade é bastante discutida, sendo 

usualmente considerada como Neotriássica, com base em correlação de poços 

e afloramentos, e na idade da Formação Sanga do Cabral, sobreposta, sugerem 
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uma idade contida no intervalo Neopermiano (Tatariano) ï Eotriássico 

(Schytiano), bem como sua ocorrência também no Rio Grande do Sul. É fonte 

de areias quartzosas para uso industrial e suas camadas de arenitos são parte 

constituinte do Aquífero Guarani (CPRM, 2006). 

P3T ï TERESINA 

Já a unidade P3t refere-se à Formação Teresina, subgrupo Estrada Nova e 

grupo Passa Dois. À Formação Teresina, junto com a Formação Serra Alta 

(P23sa) e base da formação Rio do Rasto (P3T1rr), que compõem a porção 

basal do Grupo Passa Dois, foram atribuídas idade Kazaniana, e estão na fase 

regressiva da Supersequência Gondwana I. É constituída por argilitos, siltitos e 

arenitos muito finos e finos, cinza escuros a esverdeados, com geometria tabular 

ou lenticular muito estendida. A sedimentação distribui-se em ciclos 

granocrescentes (parassequências) que iniciam com pelitos maciços ou 

laminados, passando, em sentido superior, para siltitos com acamadamento 

wavy e linsen. Na porção mais superior da unidade, as parasseqüências podem 

terminar ou serem inteiramente constituídas por arenitos com estratificação 

cruzada hummocky, acamadamento flaser e drape, marcas onduladas 

simétricas e laminação cruzada cavalgante. Em alguns locais, especialmente no 

Rio Grande do Sul e Paraná, pode apresentar pacotes de arenitos com 

estratificação cruzada hummocky amalgamados, com até 10 m de espessura, 

indicando deposição em ambiente influenciado por ondas de tempestade. Na 

literatura, a natureza do corpo dô§gua ® controversa, sendo propostos desde 

ambiente marinho influenciado por marés, até lacustre, devido a total ausência 

de fósseis claramente marinhos. Camadas de calcário e de argilas constituem o 

potencial mineral desta unidade (CPRM, 2006). 

P23sa ï TERESINA 

A área tipo da Formação Serra Alta situa-se na Estrada de Rio do Sul a Lages, 

Bordo Oeste da Serra Alta, Estado de Santa Catarina. A Formação Serra Alta é 

constituída essencialmente por siltitos e argilitos cinza escuros, não 

betuminosos, em camadas tabulares maciças ou com laminação plano-paralela 

pouco desenvolvida, com camadas de calcário impuro e nódulos de sílex. 
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Corresponde à decantação de finos em profundidades abaixo do nível-base de 

ação das ondas. Camadas de calcário podem assumir importância local como 

fonte de insumos minerais (CPRM, 2006). 

Outro fator importante a ser observado em relação à geologia é a probabilidade 

de ocorrência de cavernas. Essa informação é importante para auxiliar na gestão 

ambiental, principalmente em processos de licenciamento ambiental de 

empreendimentos potencialmente lesivos ao Patrimônio Espeleológico. No que 

se refere ao potencial de ocorrência de cavidades, observa-se a partir da Figura 

3-45 que o município está inserido em área com médio potencial de ocorrência 

de cavidade em sua totalidade. 

 

Figura 3-45 ï Mapa de potencial de ocorrência de cavidade. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 
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GEOMORFOLOGIA 

Quanto à caracterização geomorfológica, utilizou-se como base o levantamento 

geomorfológico realizado pelo Departamento de Geografia da Universidade de 

São Paulo (USP,1997). O município de Conchas está situado majoritariamente 

em duas unidades, sendo elas: i) Depressão Médio Tietê e ii) Planalto Residual 

de Botucatu. A seguir são apresentadas as características de cada uma. 

I. Depressão Médio Tietê: representada por colinas com topos amplos. 

Esta área é caracterizada por formas de dissecação muito intensa, com 

vales de entalhamento pequeno e densidade de drenagem alta ou vales 

muito entalhados com densidade de drenagem menores. Destaca-se a 

propensão a processos erosivos agressivos, inclusive com movimentos 

de massa, com índice de fragilidade muito alto. 

II. Planalto Residual de Botucatu: Apresenta colinas com topos amplos, 

formas muito dissecadas com vales entalhados associados a vales pouco 

entalhados, com alta densidade de drenagem. São áreas, em geral, 

sujeitas a processos erosivos agressivos com probabilidade de ocorrência 

de movimentos de massa e erosão linear com voçorocas. 

Pode-se observar, na Figura 3-46, a declividade do município, a qual apresenta 

a maior parte do território com declividades inferiores a 20%. Já em relação a 

topografia e hipsometria, apresentados na Figura 3-47, tem-se uma variação das 

altitudes entre as faixas de 420 a 600 metros. 



   
 

90 
 

 

 

Figura 3-46 ï Mapa de declividade. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 
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Figura 3-47 ï Mapa de hipsometria e topografia. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

 

3.6.3. Pedologia 

3.6.3.1. Classificação dos solos 

Conforme pode-se verificar na Figura 3-48, o solo predominante no município é 

o Argissolo Vermelho-Amarelos distróficos (PVAd), com menores porções 

classificadas como Neossolo Litólico distrófico (RLd) e Latossolos vermelho 

amarelo distrófico (LVAd) (EMBRAPA, 2019). As características de cada solo 

são apresentadas a seguir. 
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Figura 3-48 ï Mapa pedológico do município. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

LATOSSOLOS 

São solos minerais, não-hidromórficos, profundos, com horizontes B muito 

espesso e sequência de horizontes A, B e C pouco diferenciados. Suas cores 

variam de vermelha muito escuras a amareladas, com massa de solo de aspecto 

maciço poroso, apresentando estrutura granular não muito pequena. São macios 

quando sexos e altamente friáveis quando úmidos. O teor de silte, em geral, não 

é inferior a 20%, enquanto a argila varia entre 15% e 80%, possuindo alta 

permeabilidade à água (EMBRAPA, 2020). 

Os latossolos são muito intemperizados, com pequena reserva de nutrientes 

para as plantas, representados por sua baixa a média capacidade de troca de 

cátions. Mais de 95% dos latossolos são distróficos e ácidos, com pH variando 

entre 4 e 5,5, apresentando grandes problemas de fertilidade (EMBRAPA, 2020). 



   
 

93 
 

Quanto ao uso agrícola, são passíveis de utilização com culturas anuais, 

perenes, pastagens e reflorestamento. Geralmente situam-se em relevo plano a 

suave ondulado, com declividade que raramente ultrapassa 7%, favorecendo a 

mecanização. Apesar da aptidão agrícola, estes solos necessitam de preparo 

com adequação de correção de pH e aplicação de fertilizantes em função de sua 

baixa fertilidade (EMBRAPA, 2020). 

 

ARGISSOLOS 

Possui textura argilosa, com acúmulo de argila em profundidade devido à 

mobilização e perda de argila da parte mais superficial. Podem ser classificados 

em alíticos (altos teores de alumínio), distróficos (baixa saturação de bases) ou 

eutróficos (alta saturação de bases), sendo normalmente ácidos (EMBRAPA, 

2020). 

Possuem em geral baixa fertilidade, demandando o preparo do solo com 

correção e adubação, além de práticas conservacionistas relacionadas ao 

controle de erosão. Os argissolos de maior fertilidade natural e potencial de uso 

agrícola são os eutróficos, que apresentam boas condições físicas e em relevos 

mais suaves. 

 

NEOSSOLO 

Compreendem solos rasos, onde geralmente a soma dos horizontes sobre a 

rocha não ultrapassa 50 cm, estando associados normalmente a relevos mais 

declivosos.  As limitações ao uso estão relacionadas a pouca profundidade, 

presença da rocha e aos declives acentuados associados às áreas de ocorrência 

destes solos. Estes fatores limitam o crescimento radicular, o uso de máquinas 

e elevam o risco de erosão (EMBRAPA, 2020). 

Sua fertilidade está condicionada à soma de bases e à presença de alumínio, 

sendo maior nos eutróficos e mais limitada nos distrófios e alícos. Os teores de 

fósforo são baixos em condições naturais.  São normalmente indicados para 
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preservação da flora e fauna, mas em algumas regiões, verifica-se que estes 

solos são utilizados, como nos estados de São Paulo e Minas Gerais, para 

produção de café e milho; com milho, feijão e soja em Santa Catarina e com 

viticultura e pastagem no Estado do Rio Grande do Sul (EMBRAPA, 2020). 

 

3.6.4. Vegetação 

O município de Conchas está inserido nos biomas da Mata Atlântica e do 

Cerrado. Em relação a vegetação, o inventário florestal de São Paulo (2020), os 

fragmentos apresentados correspondem à Floresta Estacional Semidecidual em 

estágio médio de regeneração (Figura 3-49) A seguir serão descritas as 

principais características de cada bioma. 

 

Figura 3-49 ï Mapa de biomas do município. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 
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CERRADO 

O Cerrado está localizado, em sua maior porção, no Planalto Central Brasileiro, 

sendo o segundo maior bioma em área, com mais de 2 milhões de quilômetros 

quadrados, representando cerca de 23% do território brasileiro e presente em 15 

estados e no Distrito Federal, superado apenas pela Floresta Amazônica. As 

altitudes dentro desse bioma variam entre cerca de 300 metros até altitudes 

superiores a 1.600 metros. Em relação ao tipo de solo, predomina o latossolo, 

sendo suas características descritas no item 3.6.3 deste relatório (EMBRAPA, 

2020). 

Em relação aos tipos fitofisionômicos do cerrado, são descritos 11 tipos 

principais de vegetação no bioma, enquadrados em formações florestais (Mata 

Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e Cerradão), savânicas (Cerrado sentido 

restrito, Parque de Cerrado, Palmeiral e Vereda) e campestres (Campo Sujo, 

Campo Limpo e Campo Rupestre). Considerando também os subtipos neste 

sistema, são reconhecidas 25 fitofisionomias (EMBRAPA, 2020). 

 MATA ATLÂNTICA 

Este bioma abrange cerca de 15% do território brasileiro, estando presente em 

17 estados. Este bioma apresenta uma das diversidades de espécies mais ricas 

do planeta, apesar de restarem apenas aproximadamente 12,4% da floresta 

original. Aproximadamente 72% da população brasileira vive neste bioma, 

abrangendo, ainda, sete das nove maiores bacias hidrográficas do país, além de 

possibilitar atividades essenciais para a economia, como a agricultura, pesca, 

geração de energia, turismo e lazer (INPE, 2019). 

A Mata Atlântica é composta por formações florestais nativas (Floresta Ombrófila 

Densa; Floresta Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; 

Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; e Floresta 

Estacional Decidual), e ecossistemas associados (manguezais, vegetações de 

restingas, campos de altitude, brejos interioranos e encraves florestais do 

Nordeste) (MMA, 2020). 
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FLORESTA ESTADUAL SEMIDECIDUAL 

Conforme indicado pelo inventário florestal disponível no DataGEO de São 

Paulo, foram identificados fragmentos com características de Floresta Estadual 

Semidecidual em estágio médio de regeneração. De acordo com EMBRAPA 

(2020), estas são formações de ambientes menos úmidos quando comparado 

com a floresta ombrófila densa, ocupando ambientes que transitam entre a zona 

úmida costeira e o ambiente semiárido. Sua vegetação tem como característica 

atingir alturas em torno de 20 metros, com uma razoável perda de folhas no 

período seco. 

Os Argissolos e Latossolos, ambos Amarelos e Vermelho-Amarelos, com baixa 

fertilidade natural e alguns Argissolos Vermelhos, são os principais solos 

relacionados com este tipo de floresta. Nessa formação, podem ser citadas 

espécies arbóreas como Tabebuia chrysotricha (Mart. ex DC.) Standley (pau-

d`arco-amarelo), Cordia sp. (freijó), Plathymenia foliolosa 

Benth. (amarelo), Tabebuia avellanedae Lorentz ex Griseb (pau-dôarco-

roxo), Pithecolobium polycephalum Benth. (camondongo) e Caesalpinia 

echinata Lam. (pau-brasil). Em áreas situadas mais para o interior, tal formação 

aparece ocupando as partes mais elevadas dos conhecidos ñbrejos de altitudeò 

(EMBRAPA, 2020).  

 

3.6.5. Fauna 

Os estudos sobre a caracterização da fauna específicos para o município de 

Conchas são restritos, possivelmente em função do porte do município, portanto, 

a análise da fauna foi realizada através da caracterização da bacia hidrográfica 

a qual o município pertence, pois espera-se que a fauna apresente 

características semelhantes ao longo da bacia. 

Foi identificado na bacia do Rio Sorocaba uma biodiversidade com cerca de 250 

espécies de aves, 60 de mamíferos, 25 de anfíbios, 30 de repteis e 65 de peixes, 

correspondente a aproximadamente 27% da biodiversidade do estado de São 

Paulo (SEMA, 2014 apud SMITH, 2003). 
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Por outro lado, diversos animais anteriormente mapeados, como Mono-carvoeiro 

(Brachyteles arachnoides), o Mico-leão-preto (Leontopithecus chrysopygus), 

Gavião-pombo-grande (Leucopternis polionota), Gavião-pega-macaco 

(Spizaetus tyrannus), Macuco (Tinamus solitarius), foram extintos em toda a 

bacia do rio Sorocaba (SEMA, 2014).  

No entanto, ainda há o que ser feito diante da quantidade de animais que correm 

risco, atualmente, de extinção. Dentre estes animais, podem ser destacados:  

¶ Lobo-guará (Chtysocyon brachyurus)  

¶ Lontra (Lontra longicaudis),  

¶ Jaguatirica (Leopardus pardalis), 

¶ Urubu-rei (Sarcoramphus papa). 

¶ Onça-parda ou Suçuarana (Puma concolor).  

3.6.6. Unidades de Conservação e Proteção 

Não foi identificada nenhuma unidade de conservação ou proteção no município, 

sendo as mais próximas, de acordo com o levantamento da Fundação Florestal, 

as APAs: i) Corumbataí ï Botucatu ï Tejupá (perímetro Botucatu); ii) Barreiro 

Rico; iii) Tietê. 

Ainda que não localizadas no município de Conchas, a preservação destas áreas 

é de fundamental importância para o município, uma vez que nestes locais 

ocorrem recargas de aquíferos, como o aquífero Guaraní na APA Corumbataí ï 

Botucatu ï Tejupá, além de nascentes que alimentam rios que abastecem os 

municípios próximos. 

Os municípios devem ter especial atenção com estas áreas, pois conforme 

registrado no plano de manejo da APA Corumbataí ï Botucatu ï Tejupá, estes 

locais vêm sofrendo pressão antrópica através da ocupação do solo, 

especialmente por condomínios que surgiram nos últimos anos. 
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3.6.7. Recursos Hídricos 

A Política Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo foi instituída 

pela Lei nº 7.663/91, sendo atualizada, posteriormente, pela Lei nº 16.337/2016. 

Esta legislação baseou a elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos 

(PERH), estando em vigência o plano referente ao quadriênio 2016-2019, 

estando em elaboração um plano para o período 2020-2023. 

O estado foi dividido em 22 Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (UGRHI), conforme Figura 3-50. A cidade de Conchas 

encontra-se na UGRHI 10 ï Sorocaba e Médio Tietê, a qual pertence a bacia do 

Rio Tietê. Suas bacias limítrofes são: UGRHI 5 ï Piracicaba, Capivari e Jundiaí, 

UGRHI  6 ï Alto Tietê, UGRHI 11 ï Ribeira do Iguape e Litoral Sul, UGRHI 13 ï 

Tietê ï Jacaré e UGRHI 14 ï Alto Paranapanema. 

 

Figura 3-50 ï Mapa das UGRHI do Estado de São Paulo. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 
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Na UGRHI 10, segundo o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do Estado de São Paulo (SIGRH), a população era de 1.811.904 

habitantes segundo dados do SEADE (2009). Sua área de drenagem é de 

11.829 km², sendo os principais rios: Sorocaba, Tietê, Sorocabuçu, Sorocamirim, 

Pirajibu, Jundiuvira, Murundu, Sarapuí, Tatuí, Guarapó, Macacos, Ribeirão do 

peixe, Alambari, Capivara e Araqua (SIGRH, 2010) 

Segundo informações disponibilizadas na Lei nº 16.337/2016, as características 

relacionadas à população e área da UGRHI 10 são as apresentadas na Tabela 

3-29, enquanto suas sub-bacias são apresentadas na Figura 3-51. 

Tabela 3-29 ï Características gerais da população e de área da UGRHI 10 

População (Seade) 
Total (2014) Urbana (2014)  Rural (2014) 

1.935.803 hab. 89,3% 10,7% 

Área 
Área territorial (Seade) Área de Drenagem 

12.099,1 km² 11.829 km² 

Fonte: ALESP (2016). 

Ainda de acordo com a Lei supramencionada, a Tabela 3-30 apresenta os 

principais aquíferos e mananciais de grande porte e de interesse regional: 

Tabela 3-30 ï Principais aquíferos e mananciais da UGRHI 10. 

Aquíferos 

Pré-cambriano 
Área de abrangência: inteiramente as UGRHIs 01-SM, 02-OS, 03-LN, 06-
AT, 07-BS, 11-RB, e parte das UGRHIs 04-Pardo, 05-PCJ, 09-MOGI, 10-

SMT e 14--ALPA. 
Serra Geral 

Área de abrangência: estende-se por toda a região oeste e central do 
Estado, é subjacente ao Aquífero Bauru e recobre o Guarani. 

Tubarão 
Área de abrangência: parte das UGHIs 04-Pardo, 05-PCJ, 09-Mogi, 10-

SMT e 14-ALPA. 
Guarani 

Área de abrangência: ocorre em 76% do território do estado de São Paulo. 

Mananciais de 
grande porte e 
de interesse 

regional 

Grande porte:  
Rio Sorocaba ï 28 municípios 

Interesse Regional: 
Rios Pirajibu, Sarapuí, do Peixe e Sorocamirim, Tatuí; Nascente do Rio 

das Palmeiras; Ribeirões das Lavras, dos Ponces, Avecuia, do Cubatão, 
das Conchas, do Colégio e do Buru. 

Fonte: ALESP (2016). 
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Figura 3-51 ï Mapa das sub-bacias da UGRHI 10. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

 

3.6.7.1. Hidrografia do Município  

Conforme pode-se observar na Figura 3-52, o principal rio do município é o Rio 

do Peixe, sendo neste local realizada a captação superficial para abastecimento 

da população residente no local. 
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Figura 3-52 ï Hidrografia de Conchas. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

 

3.6.7.2. Disponibilidades Hídricas 

A disponibilidade hídrica é fator fundamental, em conjunto com a qualidade da 

água, para proporcionar oportunidades de crescimento e desenvolvimento 

econômico, sendo um bem essencial para manutenção da vida e insumo em 

vários processos produtivos das indústrias, além da ampla utilização e demanda  

Em relação à disponibilidade hídrica da UGRHI 10, no ano de 2017 havia 1.686 

m³/hab.ano, sendo as vazões médias, mínimas e vazão Q95% apresentadas na 

Tabela 3-31 (ALESP, 2016). 
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Tabela 3-31 ï Disponibilidade hídrica superficial e subterrânea da UGRHI 10 

Disponibilidade hídrica 
superficial  

Vazão média (Q médio) Vazão mínima (Q7,10) Vazão Q95% 

107 m³/s 22 m³/s 39 m³/s 

Disponibilidade hídrica 
subterrânea  

Reserva Explorável 

17 m³/s 

Fonte: ALESP (2016). 

 

3.6.7.3. Demandas pelo Uso da Água 

As principais demandas para uso das águas na bacia são para fins de 

abastecimento humano e para suprir as necessidades das principais atividades 

econômicas desenvolvidas, apresentadas na Tabela 3-32. 

Tabela 3-32 ï Principais atividades econômicas da UGRHI 10. 

Principais 

atividades 

econômicas 

Produção de componentes para telecomunicações e informática, 

montadores de veículos, refinarias de petróleo, fábricas de 

celulose e papel, indústrias alimentícias e sucroalcooleiras, 

complexos industriais de base mineral ligados à produção de 

alumínio, de cimento e outros, cultivo de cana de açúcar e do 

citrus e pecuária. 

Fonte: ALESP (2016). 

De acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/97), deve 

ocorrer o controle do uso das águas de modo a assegurar qualidade e 

disponibilidade para todos, sendo o instrumento responsável por este ato a 

outorga. A lei define, ainda, os usos prioritários em casos de escassez hídrica, 

sendo o consumo humano definido como o de maior prioridade. 

Segundo dados do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) do Estado de 

São Paulo, as vazões outorgadas (Tabela 3-33) encontram-se dentro das 

disponibilidades da bacia hidrográfica, permitindo, ainda, uma expansão no uso 

dos recursos hídricos. 

Tabela 3-33 - Demanda outorgada UGRHI 10 

Q média ï Q outorgada Q7,10 ï Q outorgada Q95% ï Q outorgada 

93,19 m³/s 6,19 m³/s 23,19 m³/s 

Fonte: PERH/SP (2020). 

Comparando-se os valores apresentados na Tabela 3-31 e na Tabela 3-33, 

verifica-se uma inconsistência nos valores, porém esta diferença pode estar 
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relacionada a diferença entre as referências e os anos dos estudos realizados 

pelas mesmas. 

3.6.7.4. Qualidade das águas 

A qualidade das águas superficiais é regida pela portaria CONAMA 357/05, a 

qual define o enquadramento dos rios de água doce em 5 classes diferentes, 

sendo elas: classe especial, 1, 2, 3 e 4. O enquadramento se dá em função dos 

usos previstos para cada corpo hídrico, conforme Tabela 3-34: 

Tabela 3-34 ï Usos previstos e classes definidos na resolução Conama 357/05. 

Classes 
Usos previstos 

Classe 

especial 

Abastecimento público com desinfecção; Preservação do equilíbrio natural das 

comunidades aquáticas; preservação dos ambientes aquáticos em unidades 

de conservação de proteção integral; 

Classe 1 

Abastecimento público após tratamento simplificado; proteção das 

comunidades aquáticas; recreação de contato primário, como natação, esqui 

aquático e mergulho (Resolução CONAMA 274/2000); Irrigação de hortaliças 

consumidas cruas e frutas que se desenvolvam rentes ao solo e ingeridas 

cruas; proteção das comunidades aquáticas em terras indígenas; 

Classe 2 

Abastecimento público após tratamento convencional; proteção das 

comunidades aquáticas; recreação de contato primário, como natação, esqui 

aquático e mergulho (Resolução CONAMA 274/2000); irrigação de hortaliças, 

plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer; aquicultura 

e pesca; 

Classe 3 

Abastecimento público após tratamento convencional ou avançado; irrigação 

de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; pesca amadora; recreação de 

contato secundário; dessedentação de animais; 

Classe 4 
Navegação; harmonia paisagística. 

Fonte: MMA (2005). 

Observa-se que os usos vão se tornando menos exigentes conforme o aumento 

da classe, sendo a classe especial de maior interesse em termos de proteção 

ambiental e a classe 4 destinada a usos que não tenham contato com pessoas. 

Para cada uma dessas classes são definidos padrões de qualidade da água a 
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serem seguidos, ressaltando que o enquadramento não ocorre em função de 

análises de qualidade de água realizadas em monitoramentos, mas sim em 

função dos usos previstos. 

De maneira a complementar esta legislação, a CONAMA 430/11 define os 

padrões de lançamento de efluentes, variando em função de cada classe 

definida na Conama 357/05, sendo mais restritivos para as classes que preveem 

usos mais nobres e menos restritivos para as classes de usos menos nobres. O 

respeito aos padrões de lançamento por parte de indústrias e sistemas de coleta 

e tratamento de esgotamento sanitário urbano são essenciais para garantir a 

qualidade da água, conforme padrões definidos na Conama 357/05. 

No quesito de balneabilidade, ou seja, águas utilizadas para recreação, a 

resolução Conama 274/2000 apresenta os critérios para classificação das águas 

doces, salobras e salinas, dividindo, em função da qualidade da água 

apresentada nas análises de indicadores, nas categorias própria e imprópria 

para balneabilidade. 

Correlacionado ao saneamento, outra legislação importante é a Portaria de 

Consolidação nº 05 de 28 de setembro de 2017, a qual, em seu anexo XX define 

os padrões de qualidade da água para consumo humano, sendo a base legal 

para monitoramento dos sistemas de tratamento e abastecimento humano. 

A CETESB realizou a classificação dos corpos hídricos do estado de São Paulo, 

sendo apresentado, na Figura 3-53, a classificação para o município de 

Conchas. Observa-se que os rios da cidade pertencem à classe 2, sendo os usos 

previstos já descritos na Tabela 3-34. 
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Figura 3-53 ï Enquadramento dos cursos d'água do município. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

Foi iniciada, no ano de 1974, a operação da Rede de Monitoramento de 

Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo, permitindo o 

monitoramento das 22 unidades de gerenciamento de recursos hídricos do 

estado, através de dados de 552 pontos de amostragem de água espalhados 

pelas UGRHIs. Destes, 33 pontos estão localizados na URGHI 10. Esta unidade 

de gerenciamento é classificada, ainda, como uma zona industrial (Figura 3-54). 
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Figura 3-54 ï Classificação das URGHIs quanto aos usos e atividades 
desenvolvidas. 

Fonte: CETESB (2021). 

Através destes dados, é possível acompanhar a evolução da qualidade da água, 

identificar locais prioritários para controle da poluição, definição de ações 

preventivas em locais estratégicos, como a construção de ETEs, subsidiar os 

relatórios técnicos da situação dos recursos hídricos realizados pelos comitês de 

bacia, informar a população sobre a balneabilidade de locais utilizados para 

recreação. 

O último relatório de qualidade da água disponível para consulta foi do ano de 

2019, onde a CETESB consolida as informações referentes ao monitoramento 

realizado através de sua rede. 
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Em termos de qualidade de água relacionadas ao saneamento básico, 

destacam-se dois índices, o Índice de Qualidade das Águas ï IQA e o Índice de 

Qualidade das Águas Brutas para fins de Abastecimento Público ï IAP. 

¶ Índice de Qualidade das Águas ï IQA: Este índice é calculado através 

de valores de nove parâmetros de análises, a saber: oxigênio dissolvido, 

coliformes termotolerantes, pH, DBO5,20, temperatura, nitrogênio total, 

fósforo total, turbidez e resíduo total. Para cada variável é determinado 

um peso, sendo obtido a partir do produtório ponderado dos nove 

parâmetros. Após o cálculo, verifica-se a qualidade da água de acordo 

com a categoria, definida conforme Tabela 3-35 

Tabela 3-35 ï Classificação do IQA. 

Categoria 
Faixa do IQA 

Ótima 
79 < IQA Ò 100 

Boa 
51 < IQA Ò 79 

Regular 
36 < IQA Ò 51 

Ruim 
19 < IQA Ò 36 

Péssima 
IQA Ò 19 

Fonte: CETESB (2020). 

 

¶ Índice de Qualidade das Águas Brutas para fins de 

Abastecimento Público ï IAP: Índice utilizado pela CETESB para 

monitoramento das águas destinadas ao abastecimento público, 

sendo calculado pelo produto do IQA e do Índice de Substâncias 

Tóxicas e Organolépticas ï ISTO. O ISTO é composto por indicadores 

relacionados a presença de substâncias tóxicas, como 

cianobactérias, potencial de formação de trihalometanos, cádimo, 

chumbo, cromo, mercúrio, níquel, entre outros. Após o cálculo do IAP, 

sua classificação é realizada utilizando as mesmas faixas e categorias 

do IQA e já descritas na Tabela 3-35. 
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Para o parâmetro IQA, no ano de 2019, a UGRHI 10 apresentou 11% de suas 

análises na categoria ótima, 46% boa, 25% como regular, 18% ruim e 0% como 

péssima. 

Já para o parâmetro IAP, os resultados apresentados no relatório da CETESB 

são piores quando comparados ao IQA, sendo identificados, para 2019, na 

UGRHI 10, 4 pontos com qualidade regular, 3 com qualidade ruim e 1 péssima. 

Estes resultados podem estar associados ao lançamento de efluentes industriais 

na bacia, uma vez que o IQA não leva em consideração variáveis específicas 

associadas a esta tipologia de efluente. 

3.6.7.5. Potenciais Conflitos pelo Uso de Recursos Hídricos 

Buscou-se por potenciais conflitos pelo uso dos recursos hídricos na UGRHU 10, 

além da análise dos dados de vazão disponível e demandada, apresentados na 

Tabela 3-31 e Tabela 3-33, respectivamente. 

Não foram identificados pontos de conflitos relevantes nas pesquisas, em 

especial quanto aos volumes de água captado e disponível, uma vez que as 

vazões outorgadas estão abaixo das vazões disponíveis. 

3.7. Caracterização Jurídico-institucional 

No presente tópico será apresentado o arcabouço jurídico-legal sobre 

saneamento básico, recursos hídricos e temas correlatados ao PMSB bem como 

programas, planos e projetos relacionados ao saneamento básico. Também 

serão abordados aspectos institucionais e normativos do saneamento básico no 

país. Em caráter regional, uma discussão será levantada a respeito da gestão 

de recursos hídricos na região e os impactos do saneamento básico no 

município. Por fim, o tópico apresenta a estrutura político-institucional do 

município de Conchas atrelada ao saneamento básico. 
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3.7.1. Arcabouço Jurídico-Legal sobre Saneamento, Recursos Hídricos e 

Temas correlatados ao PMSB 

3.7.1.1. Legislação Federal 

No presente tópico são apresentadas sínteses dos principais dispositivos legais 

vigentes no âmbito federal, relacionados à temática do saneamento básico, e 

com a prestação de serviços públicos pelo município, que se baseiam na 

Constituição Federal de 1988. Em seu escopo, a Constituição Federal de 1988 

traz alguns artigos que versam especificamente sobre meio ambiente e 

saneamento básico, os quais são transcritos abaixo. 

Após a promulgação da CF-1988, demais instrumentos legais foram decretados 

a fim de melhoras a qualidade da população, além de promover o alcance da 

universalização dos serviços de saneamento básico. 

Por força do que determina o artigo 30 da Constituição Federal de 1988, compete 

aos municípios, sendo o saneamento um assunto de interesse local, promover a 

regulamentação, a implantação e a execução desse serviço. Desse modo, no 

âmbito de sua competência, para prover e regulamentar o serviço de 

saneamento básico, o município deve estabelecer a forma da prestação dos 

serviços. De acordo com a Lei Federal 8.987/1995, os serviços podem ser 

executados de forma direta, pela própria Administração Pública Municipal, ou 

indiretamente, através da delegação a particulares. 

Consideradas as principais leis federais norteadoras dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico, são destacadas as Lei n° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, 

a Lei n° 12.305, de 02 de agosto de 2010 e a Lei 14.026 de 15 de julho de 2020, 

nas quais estabelecem as diretrizes nacionais para o saneamento básico, a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e o novo marco legal do saneamento, 

respectivamente. 

Promulgada pelo Governo Federal no ano de 2007, a Lei 11.445 revolucionou o 

contexto do saneamento básico no Brasil, trazendo em seu artigo 2° a definição 

dos quatro eixos do saneamento como o conjunto de serviços, infraestruturas e 

instalações operacionais de: abastecimento de água potável, esgotamento 
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sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo de 

águas pluviais. Por sua vez, a Lei n° 12.305/2010 que instituiu a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos tem como objetivo a gestão integrada e o gerenciamento 

ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, através de ações isoladas ou 

em regime participativo entre os estados e municípios brasileiros. 

Como última grande alteração no setor de saneamento, ocorreu a promulgação 

da Lei 14.026/20 no ano de 2020, sendo conhecido como o ñNovo Marco Legal 

do Saneamentoò. Esta lei apresentou altera­»es profundas no setor, uma vez 

que atribuiu à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico ï ANA, a função 

regular todo o setor. 

A lei prevê a possibilidade da prestação de serviços através de consórcios, com 

a formação de blocos de municípios, tendo como objetivo o ganho de escala e 

viabilização técnica e econômica na prestação dos serviços, além da 

universalização do mesmo. Ainda no que tange a prestação dos serviços, outro 

ponto importante alterado pela lei é quanto a obrigatoriedade de ocorrência de 

licitação na prestação dos serviços de saneamento, possibilitando maior 

participação do setor privado. 

Por fim, a legislação prevê a universalização dos serviços, definindo como meta 

o abastecimento de água potável para 99% da população e coleta e tratamento 

de esgoto sanitário até o ano de 2033. 

Além das leis federais anteriormente citadas, outras legislações e normativas 

serão utilizadas para auxiliar a elaboração do PMSB de Conchas/SP, através de 

decretos federais e deliberações promulgadas pelo Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente (SISNAMA). Respectivamente, essas seções são apresentadas 

nas Tabela 3-36 e Tabela 3-37. 

 



   
 

111 
 

 
Tabela 3-36 ï Dispositivos legais em âmbito federal relacionados ao saneamento 

básico 

LEI/DECRETO DESCRIÇÃO 

Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981 

Institui a Política Nacional de Meio Ambiente. 

Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências 

Lei 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995 

Lei de Concessão e Permissão de serviços públicos. Dispõe 
sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 

serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e 
dá outras providências 

Lei nº 9.433, de 08 de 
janeiro de 1997 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o 
inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da 

Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 
7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001. 

Estatuto das Cidades. Regulamenta os artigos 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política 

urbana e dá outras providências. 

Decreto 5.440, de 04 de 
maio de 2005 

Estabelece definições e procedimentos sobre o controle de 
qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui 

mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao 
consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano. 

Lei nº 11.107, de 06 de 
abril de 2005 

Lei de Consórcios Públicos. Dispõe sobre normas gerais de 
contratação de consórcios públicos e dá outras providências 

Decreto 5.940, de 25 de 
outubro de 2006 

Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos 
órgãos e entidades da administração pública federal direta e 

indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e 
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá outras 

providências. 

Decreto 7.217, de 21 de 
junho de 2010 

Regulamenta a Lei 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que 
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá 

outras providências. 

Decreto 7.404, de 23 de 
dezembro de 2010 

Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê 
Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o 

Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística 
Reversa, e dá outras providências. 

Lei 14.026 de 15 de 
julho de 2020 

Novo Marco Legal do Saneamento. 

Fonte: Consórcio CM (2021). 
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Tabela 3-37 ï Normativas instauradas pela CONAMA sobre a temática do 
saneamento básico 

NORMATIVA DESCRIÇÃO 

Resolução CONAMA n.09, de 03 de 
dezembro de 1987 

Dispõe sobre a questão de audiências 
Públicas. 

Resolução CONAMA 01 de 23 de janeiro de 
1986 

Dispõe sobre licenciamento ambiental e 
estudos de impacto ambiental. 

Resolução CONAMA n.05 de 15 de junho de 
1988 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental de 
obras de saneamento. 

Resolução CONAMA n.237, de 19 de 
dezembro de 1997 

Dispõe sobre a revisão e complementação 
dos procedimentos e critérios utilizados para 

o licenciamento ambiental. 

Resolução CONAMA n.275, de 25 de abril 
de 2001 

Estabelece o código de cores para os 
diferentes tipos de resíduos, a ser adotado 

na identificação de coletores e 
transportadores, bem como nas campanhas 

informativas para a coleta seletiva. 

Resolução CONAMA n.307, de 05 de julho 
de 2002 

Estabelece diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos 

da construção civil. 

Resolução CONAMA n.313, de 29 de 
outubro de 2002 

Dispõe sobre o Inventário Nacional de 
Resíduos Sólidos Industriais. 

Resolução CONAMA n.358, de 29 de abril 
de 2005 

Dispõe sobre o tratamento e a disposição 
final dos resíduos dos serviços de saúde e 

dá outras providências. 

Resolução CONAMA n.377, de 09 de 
outubro de 2006 

Dispõe sobre licenciamento ambiental 
simplificado de Sistemas de Esgotamento 

Sanitário. 

Resolução CONAMA n. 357, de 17 de março 
de 2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de 
água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as 
condições e padrões de lançamento de 

efluentes, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n. 404, de 11 de 
novembro de 2008 

Estabelece critérios e diretrizes para o 
licenciamento ambiental de aterro sanitário 

de pequeno porte de resíduos sólidos 
urbanos. 

Resolução CONAMA n.430, de 13 de maio 
de 2011 

Dispõe sobre as condições e padrões de 
lançamento de efluentes, complementa e 

altera a Resolução no 357, de 17 de março 
de 2005, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente-CONAMA 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

Com ênfase na Lei Federal nº 11.445/07, o PMSB deve ser um instrumento de 

planejamento dos quatro eixos do saneamento básico, não devendo ser tratados 

de forma segmentada; e, dada a transversalidade e interdisciplinaridade do 

assunto, sua construção deve ser baseada na aplicação e conjugação de 

variados diplomas legais. 
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O Plano Municipal de Saneamento Básico também deverá dialogar com os 

sistemas de planejamento estadual e federal, conforme prevê a Lei 11.445/2007. 

Desse modo, os objetivos do PMSB precisam ser articulados aos planos de 

saneamento dos demais entes da Federação, bem como aos outros planos 

diretores municipais, a fim de representar uma resposta da sociedade para o 

desafio da universalização. 

Cabe destacar a relação intrínseca entre as legislações federal 11.445/07 e 

6.938/81. A Lei 6.938/81 instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente e 

determina que os serviços públicos de saneamento básico devem ser 

executados adequadamente à saúde pública e à proteção do meio ambiente. 

No que tange à integração com os recursos hídricos, a Lei Federal nº 11.445/07 

estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dentre outras 

providências, apresenta em seu art. 4º a disposição do que não integra os 

serviços de saneamento. Entretanto, são definidos que os PMSB devam ser 

compatíveis com os Planos de Bacia Hidrográfica, influindo consonância com o 

Setor de Recursos Hídricos e toda a legislação pertinente, em especial, às 

normas legais relativas à gestão das águas, conforme as diretrizes da Política 

Nacional de Recursos Hídricos. 

Por fim, a prestação de serviço deve observar as normas técnicas disponíveis 

com referências para elaboração de projetos, sendo as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas adotadas a nível nacional. A Tabela 3-38 abaixo 

apresenta de forma resumida as principais NBRs aplicadas a área de 

saneamento. 

Tabela 3-38 ï Normas Técnicas Brasileiras relacionadas ao saneamento básico. 

NORMATIVA DESCRIÇÃO 

NBR 12209/11 Projetos de estações de tratamento de esgoto. 

NBR 9649/86 Projetos de redes coletoras de esgotamento sanitário 

NBR 12207/92 Projetos de interceptores de esgoto sanitário 
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NORMATIVA DESCRIÇÃO 

NBR 12208/92 Projetos de estações elevatórias de esgoto sanitário 

NBR 9648/86 Estudo de concepção de sistemas de esgotamento sanitário 

NBR 9897/87 
Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos 

receptores 

NBR 12212/92 Projeto de poço para captação de água subterrânea 

NBR 12216/92 
Projeto de estação de tratamento de água para abastecimento 

público 

NBR 1004/04 Classificação de resíduos sólidos 

NBR 15849/10 
Diretrizes para localização, projeto, implantação, operação e 

encerramento de aterros sanitários 

Fonte: ABNT (2021). 

3.7.1.2. Legislação Estadual 

No presente tópico são apresentadas sínteses dos principais dispositivos legais 

vigentes no âmbito estadual, relacionados à temática do saneamento básico, e 

com a prestação de serviços públicos pelo município. 

A Lei Estadual nº 7.750 de 31 de março de 1992, que dispõe sobre a Política 

Estadual de Saneamento do governo de São Paulo, tem por finalidade disciplinar 

o planejamento e a execução das ações, obras e serviços de Saneamento no 

Estado, respeitada a autonomia dos Municípios. Vale destacar que, conforme 

anteriormente mencionado, a presente Lei Estadual também está articulada à 

Constituição Federal, no que tange aos serviços de saneamento e meio 

ambiente. 

Segundo o art. 2º da Lei 7.750/92, são instituídos a partir desse dispositivo os 

Sistema Estadual de Saneamento ï SESAN e o Fundo Estadual de Saneamento 

ï FESAN. Respectivamente, esses instrumentos representam o conjunto de 

agentes que elaboram, fiscalizam e atualizam o Plano Estadual de Saneamento 

Básico, bem como as diretrizes e os instrumentos da Política Estadual de 

Saneamento; enquanto o FESAN caracteriza-se como o órgão institucional de 
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caráter financeiro, destinado a reunir e canalizar recursos financeiros para a 

execução dos programas do Plano Estadual de Saneamento. 

No estado de São Paulo, o órgão responsável por legislar sobre o setor de 

saneamento é a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), 

sendo instituída pela Lei Estadual nº 118/73, à época com o nome de Companhia 

Tecnológica de Saneamento Básico e de Controle da Poluição das Águas 

(CETESB). A seguir serão expostas, brevemente, as principais leis municipais 

no setor de saneamento, sendo apresentadas em ordem cronológica. 

Além das leis estaduais anteriormente citadas, outras legislações e normativas 

serão utilizadas para auxiliar a elaboração do PMSB de Conchas/SP, através de 

decretos promulgados pelo Governo de São Paulo, conforme apresentadas na 

Tabela 3-39. 

Tabela 3-39 ï Dispositivos legais em âmbito estadual relacionados ao 
saneamento básico 

LEI/DECRETO DESCRIÇÃO 

Lei Estadual n° 118/73 

Autoriza a Constituição de uma sociedade por ações, sob 

denominação de CETESB ï Companhia de Tecnologia de 

Saneamento Básico e de Controle da Poluição das Águas, e dá 

providências correlatas. 

Lei nº 6.050 de 24 de 

maio de 1974 

Dispõe sobre a fluoretação da água em sistemas de abastecimento 

quando existir estação de tratamento. 

Decreto nº 8.468 de 8 

de setembro de 1976 

Aprova o regulamento da Lei nº 997 de 31 de maio de 1976, que 

dispõe sobre a prevenção e o controle da poluição do meio 

ambiente, atribuindo à CETESB a competência quanto o controle e 

preservação ambiental 

Decreto nº 10.330, de 

13 de setembro de 

1977 

Dispõe sobre atuação de órgãos estaduais, no tocante à aplicação 

das normas federais que disciplinam a fluoretação de águas 

destinadas ao abastecimento público. 

Lei Estadual n° 

8.275/93  

Cria a Secretaria de Estado de Recursos Hídricos, Saneamento e 

Obras, altera a denominação da Secretaria de Energia e 

Saneamento e dá providências correlatas. 

Decreto nº 41.446 de 

16 de dezembro de 

1996 

Dispõe sobre o Regulamento do sistema tarifário dos serviços 

prestados pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de 

São Paulo - SABESP 
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LEI/DECRETO DESCRIÇÃO 

Lei Estadual n° 

9.866/97  

Dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação 

das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do 

Estado de São Paulo. 

Lei nº 11.260, de 8 de 

novembro de 2002 

Proíbe o corte de energia elétrica, água e gás canalizado por falta 

de pagamento sem prévia comunicação ao usuário e dá outras 

providências 

Resolução SS nº 65, 

de 12 de abril de 2005 
 

Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao 

Controle e Vigilância da Qualidade da Água para Consumo 

Humano no Estado de São Paulo e dá outras providências. 

Decreto nº 5.440, de 4 

de maio de 2005 

Estabelece definições e procedimentos sobre o controle de 

qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui 

mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao 

consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano 

Lei Estadual n° 

12.300/06  

Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios 

e diretrizes. 

Lei nº 12.520, de 2 de 

janeiro de 2007 

Disciplina a instalação de aparelho eliminador de ar em unidades 

servidas por ligação de água e esgoto, e dá outras providências. 

Lei nº 11.445, de 05 

de janeiro de 2007. 

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera 

as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de 

maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e 

dá outras providências. 

Decreto nº 54.654 de 

5 de agosto de 2009 
Regulamenta a Lei 12.300/06 

Deliberação ARSESP 

nº. 106, de 13 de 

novembro de 2009. 

Estabelece as condições gerais para a prestação e utilização dos 

serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário. 

Decreto 7.217, de 21 

de junho de 2010. 

Regulamenta a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que 

estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá 

outras providências. 

Lei nº 16.337, de 14 

de dezembro de 2016 

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos 

Hídricos bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos do governo de São Paulo 

Fonte: Consórcio CM (2021). 

 

http://www.cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/1997_Lei_Est_9866.pdf
http://www.cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/1997_Lei_Est_9866.pdf
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3.7.1.3. Legislação Municipal 

Diante do exposto em âmbito federal e estadual, faz-se necessário a análise do 

arcabouço legal municipal relacionado ao saneamento básico. Desse modo, a 

seguir são apresentadas as resoluções, leis, decretos e demais normas 

referentes aos quatro eixos do saneamento básico (água, esgoto, drenagem e 

resíduos sólidos).   

O município faz parte da agência da Bacia Hidrográfica dos Rios Sorocaba e 

Médio Tietê, através da Lei 580/02, visando participar da gestão dos recursos 

hídricos da região e obter investimentos através do FEHIDRO. 

Em relação à prestação dos serviços de saneamento, atualmente o mesmo é 

realizado pela SABESP, sendo as redes de água e esgoto doadas à empresa 

pela prefeitura através das leis complementares 01, 02 e 11 de 2004. 

Conforme a lei orgânica do município, o desenvolvimento deve ocorrer visando, 

também, a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente, bem como 

garantindo a participação social na elaboração das normas, leis e tomadas de 

decisões. 

Entre os artigos 196 e 200, a lei orgânica do município prevê a tomada de ações 

visando a preservação ambiental, controle da poluição, fiscalização, punição e 

suas devidas compensações quando da ocorrência de atividade ilícita. 

No que tange a coleta de resíduos, em seu artigo 205, fica indicado que a coleta 

dos resíduos industriais, hospitalares, clínicas, farmácias e outros 

estabelecimentos de saúde ocorrerá de forma diferenciada. 

Ainda sobre os resíduos sólidos, a lei complementar nº 207/13 dispõe sobre a 

limpeza e coleta de resíduos, proibindo a queima do material, definindo a 

responsabilidade das empresas de coleta de entulho quanto à coleta e 

destinação final adequadas.  

Através da Lei nº 1329/14, foi instituída a política municipal de proteção aos 

mananciais, com a finalidade de recuperar a qualidade dos locais de captação 

de água para abastecimento da população, através de ações de proteção e 
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recuperação, como proibir o lançamento de efluentes sem o devido tratamento, 

controlar a ocupação no entorno dos mananciais, recuperar as áreas 

degradadas, entre outras. 

Em termos organizacionais, a Lei Complementar nº 250/17 reorganizou o poder 

municipal, definindo como componente da estrutura o Departamento Municipal 

de Serviços Públicos, Meio Ambiente e Agricultura. 

A Tabela 3-40 apresenta o arcabouço legal municipal relacionado ao 

saneamento básico do município de Conchas. 

Tabela 3-40 ï Legislação Municipal de Conchas.  

Legislação Descrição 

Lei nº 580 de 14 de 
novembro de 2002 

Autoriza o Poder Executivo a participar da constituição    da 
Agência de Bacia Hidrográfica a ser instituída na Bacia 

Hidrográfica dos Rios Sorocaba e Médio Tietê, dirigida aos corpos 
de água superficiais e subterrâneos do domínio do Estado de São 

Paulo 

Lei Complementar nº 01 
de 08 de abril de 2004. 

Dispõe sobre a criação da secretaria municipal do meio ambiente. 

Lei Complementar nº 02 
de 08 de abril de 2004 

Dispõe sobre doação de rede de água para a SABESP 

Lei Complementar nº 11 
de 04 de novembro de 

2004. 
Dispõe sobre doação de rede coletora de esgoto para a SABESP. 

Lei Complementar nº 
207 de 25 de setembro 

de 2013 

Dispõe sobre a limpeza de imóveis, serviços de coleta de entulhos 
e lixo no Município de Conchas e dá outras providências. 

Lei nº 1329 de 28 de 
agosto de 2014 

Institui a política municipal de proteção aos mananciais de água 
destinada ao abastecimento público e dá outras providências. 

Lei Complementar nº 
250 de 13 de janeiro de 

2017. 

Dispõe sobre a reorganização administrativa da prefeitura 
municipal de Conchas e dá outras providências. 

Lei Orgânica do 
Município de 2020 

Define sobre as competências e organização dos poderes 
municipais. 

Fonte: Câmara Municipal de Conchas (2021). 
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3.7.2. Programas, planos e projetos existentes relacionados ao saneamento 

básico 

3.7.2.1. Âmbito Federal 

Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) 

Aprovado pelo Decreto n° 8.141 de 20 de novembro de 2013, o referido Plano 

serviu para o planejamento do saneamento básico no país, de forma integrada, 

considerando os quatro eixos, sendo eles: abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 

drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, considerando um horizonte de 

20 anos (2014 a 2033).  O PLANSAB foi previsto pela Lei nº 11.445, de 

Saneamento Básico, regulamentada pelo Decreto nº 7.217, e deve ser avaliado 

anualmente e revisado a cada quatro anos.  

Programa Saneamento Brasil Rural  

O Programa, com objetivo de universalização do saneamento básico, busca o 

acesso dos serviços do respectivo setor em áreas rurais, de modo a alcançar 

aqueles que vivem nos campos e florestas, bem como comunidades 

quilombolas, indígenas, assentamentos e aglomerados rurais. As metas 

estabelecidas preveem horizontes de curto, médio e longo prazos, considerando 

o período de 2019 a 2038. Em 20 anos, o referido Programa pretende alcançar 

melhorias no que diz respeito às condições sanitárias da população rural do país, 

com investimentos em medidas estruturais e estruturantes, totalizando R$ 

218,94 bilhões. 

3.7.2.2. Âmbito Estadual/Regional 

Foi recentemente aprovada a revisão do Plano Estadual de Recursos Hídricos 

do Estado de São Paulo, que propõe um plano de ações bastante voltado ao 

saneamento básico. De acordo com o PERH/SP, cerca de 47,2% de todo o 

montante dos recursos previstos, seriam destinados para sistemas de 

esgotamento sanitário, além de 7,7% para mitigação de inundações e 

alagamentos. O Plano diz que os recursos utilizados no saneamento básico 
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foram expressivos nos últimos anos e devem continuar nos próximos, tanto pela 

SABESP, quando pelos sistemas autônomos.  

Dentre os objetivos específicos do PERH/SP, os que estão diretamente ligados 

ao saneamento básico são:  

½ OE 1: Educação de qualidade, inclusiva e transformadora, buscando o 

desenvolvimento pleno; Å   

½ OE 2: Saúde pública integrada, com modernas tecnologias e amplo 

acesso;  

½ OE 6: Qualidade de vida urbana, com moradia adequada e mobilidade;   

½ OE 8: Desenvolvimento sustentável preservando o meio ambiente e 

protegendo a população frente aos desastres naturais; e,  

Já dentre as ações mais específicas para saneamento básico do PERH, 

podemos destacar:  

½ R$ 37 milhões de reais, provenientes do tesouro do Estado, previstos para 

a ação 2623 do PERH/SP, sob a responsabilidade do SIMA, para 

consolidação do Sistema Integrado de Saneamento do Estado de São 

Paulo ï SISESP, por meio dos seguintes instrumentos: Plano Estadual de 

Saneamento Básico ï PESB/SP, Planos Regionais de Saneamento ï 

PRS e Planos Municipais de Saneamento ï PMS, disponibilizados no 

Sistema de Informação de Saneamento do Estado de São Paulo ï SISAN. 

A ação de regulamentação do FESAN estabelecerá as fontes de recursos 

que contribuirão para a implementação das políticas públicas;  

½ R$ 793.405.956,29, provenientes de recursos da Administração Indireta; 

Operações de Crédito para ampliar a coleta, o afastamento e o tratamento 

dos esgotos nos munic²pios operados pela Sabesp no Interiorò;  

½ R$ 100 milhões, do Tesouro do Estado, para Participação do Estado na 

equalização dos juros de financiamentos para obras de afastamento e 

tratamento de esgoto, com a captação de recursos pelo DESENVOLVE 

SP, para celebração dos contratos de financiamento com os municípios 

paulistas que operam seus sistemas.ò  
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½ R$ 76,9 milhões, do Tesouro do Estado para reembolso financeiro à 

Sabesp das obras intradomiciliares realizadas para garantir que o esgoto 

gerado no domicílio seja destinado corretamente para a rede coletora de 

esgoto da Sabesp, e posterior tratamento. Os recursos necessários ao 

financiamento das obras são oriundos na proporção de 80% de 

dividendos e juros sobre o capital pago pela Sabesp ao governo do estado 

e os 20% restantes custeados pela Sabesp;  

½ R$ 1.302.381.459,28, de recursos da Administração Indireta; Operações 

de Crédito para ampliar e manter os sistemas públicos de abastecimento 

de água nos municípios operados pela Sabesp no Interior;  

½ R$ 23 milhões, do Tesouro do Estado para convênios para execução de 

obras e/ou serviços de água e esgoto, com municípios paulistas que 

operam seus sistemas;  

½ R$ 6.284.000,00, do Tesouro do Estado para convênios com municípios 

e entidades do setor público paulista viabilizando obras e/ou serviços 

sustentáveis de saneamento como: melhorias na rede de distribuição de 

água para redução das perdas, utilização do lodo vindo das estações de 

tratamento de água e esgoto, reaproveitamento dos resíduos sólidos 

urbanos, entre outras.  

½ R$ 10 milhões, do Tesouro do Estado, para convênios com municípios e 

entidades públicas paulistas para execução de obras, serviços e/ou 

instalação de equipamentos, nas áreas rurais e localidades isoladas.  

Plano Diretor de Aproveitamento dos Recursos Hídricos para a Macrometrópole 

Paulista  

A região denominada Macrometrópole Paulista tornou-se o maior polo produtivo 

e a área de maior densidade urbana do país. Ocupa uma área de 

aproximadamente 52 mil km² e é formada por 180 municípios, incluindo a capital 

(DAEE, 2013). Essa região detém cerca de 75% da população do Estado de São 

Paulo e 16% da população do País. É responsável pela geração de 83% do PIB 

paulista e 28% do PIB nacional. Com uma população, em 2008, de 31 milhões 

de habitantes, estima-se que, em 2035, a região abrigue uma população que 

supere a casa dos 37 milhões (DAEE, 2013). O Plano Diretor de Aproveitamento 
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de Recursos Hídricos para a Macrometrópole Paulista foi contratado pelo 

Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), e analisa a situação atual e 

futura, das disponibilidades e das demandas dos múltiplos usos de recursos 

hídricos, assim como apresenta alternativas para o equacionamento do 

suprimento de água bruta, sob o ponto de vista técnico, econômico, ambiental e 

político-institucional. A UGRHI-10 encontra-se inserida na região da 

Macrometrópole Paulista 

Plano Regional Integrado de Saneamento Básico da Unidade de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos ï UGRHI-10   

Esse Plano tem como conteúdo principal a apresentação de um quadro de 

referência regional, que permitiu identificar o conjunto de indicadores relevantes 

da evolução e perspectivas de desenvolvimento da região, destacando eventuais 

restrições e principais desafios à ampliação dos sistemas e serviços de 

saneamento básico. Apresenta ainda os resultados dos estudos econômicos 

elaborados para os Planos Municipais de Saneamento Básico, em função dos 

investimentos a serem efetuados em todos os sistemas, visando-se à verificação 

da sustentabilidade econômico-financeira isolada dos mesmos, conforme 

determina a Lei Nacional do Saneamento Básico, Lei n° 11.445/2007. Esse plano 

regional está integrado aos Planos Municipais de Saneamento Básico dos 

municípios pertencentes a UGRHI-10, ao Plano de Bacia da UGRHI-10 

elaborado em 2008 e ao Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH 2004-

2007) Foi elaborado pela empresa ENGECORPS ï Corpo de Engenheiros 

Consultores S.A., contratada pela Secretaria de Saneamento e Recursos 

Hídricos do Estado de São Paulo (SSRH), em 2011.  

Programa Município Verde Azul ï PMVA  

Lançado em 2007 pelo Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria 

de Estado do Meio Ambiente, o Programa Município Verde Azul ï PMVA tem o 

propósito de medir e apoiar a eficiência da gestão ambiental com a 

descentralização e valorização da agenda ambiental nos municípios (SMA, 

2017). O principal objetivo do PMVA é estimular e auxiliar as prefeituras paulistas 

na elaboração e execução de suas políticas públicas estratégicas para o 
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desenvolvimento sustentável do Estado de São Paulo. A participação do 

município no PMVA é um dos critérios de avaliação para a preferência na 

liberação de recursos do Fundo Estadual de Controle da Poluição ï FECOP. As 

ações propostas pelo PMVA compõem as dez diretivas norteadoras da agenda 

ambiental local. Em 2017, essas diretivas envolveram os seguintes temas 

estratégicos: Município Sustentável, Estrutura e Educação Ambiental, Conselho 

Ambiental, Biodiversidade, Gestão das Águas, Qualidade do Ar, Uso do Solo, 

Arborização Urbana, Esgoto Tratado, Resíduos Sólidos. O PMVA publica 

anualmente o Ranking Ambiental dos municípios paulistas com o Indicador de 

Avaliação Ambiental ï IAA. Além de nortear a formulação de políticas públicas, 

o Ranking Ambiental é utilizado pelo PMVA na outorga das seguintes 

premiações regulares: Certificado Município Verde Azul: concedido aos 

municípios que atingem a nota superior a 80 (oitenta) pontos e preenchem 

requisitos pré-definidos para cada ciclo. Este certificado reconhece a boa gestão 

ambiental municipal e garante à prefeitura premiada preferência na captação de 

recursos do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição (FECOP). 

Prêmio Governador André Franco Montoro: concedido aos municípios com 

melhor colocação no Ranking, em cada uma das Unidades de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos ï UGRHI. Todos os municípios integrantes da UGRHI-10 

fizeram adesão ao programa. Nesse universo, apenas sete municípios foram 

certificados em 2017. 

3.7.2.3. Âmbito Municipal 

Em relação aos investimentos relacionados aos quatro eixos do saneamento, 

buscaram-se informações no Plano Plurianual ï PPA, na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias ï LDO e na Lei Orçamentária Anual ï LOA. 

De acordo com a LDO, estão previstos investimentos na área de saneamento e 

meio ambiente, como a construção do centro de preservação ambiental bosque 

jardim oliveira, com valor de R$ 1.020.000,00, manutenção do meio ambiente, 

com valor de R$ 384.000,00 e transbordo e galpão de reciclagem no valor de R$ 

552.300,00. Não foram localizadas na LDO outras ações voltadas ao 

saneamento e meio ambiente. 
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Analisando a Lei orçamentária anual, verifica-se a existência de uma previsão 

de R$ 2.673.550,00 para a secretaria municipal de meio ambiente e agricultura.  

Neste orçamento incluem-se despesas com pessoal, materiais de consumos, 

serviços de terceiros e auxílio alimentação, porém não são especificadas as 

ações a serem realizadas. 

Tanto a LDO quanto a LOA devem estar de acordo com o PPA do município (Lei 

nº 1561/18, no qual são definidas as metas e previstos os investimentos a serem 

realizados pelo município no quadriênio de 2018 a 2021. Analisando o 

documento disponível, percebe-se que para a secretaria de meio ambiente e 

agricultura foram definidas metas apenas para o ano de 2019, não constando 

informações para os demais anos. 

3.7.3. Aspectos institucionais e normativos do Saneamento Básico no Brasil 

A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), foi instituída pela Lei 

nº 9.984/2000, sendo a principal instituição nacional associada ao saneamento 

básico brasileiro. Recentemente, suas atribuições foram alteradas pelo novo 

marco legal do saneamento (Lei nº 14.026/2020). A ANA tem como função 

regulamentar, monitorar, aplicar a lei e planejar o saneamento básico brasileiro, 

conforme especificações a seguir: 

¶ Regulação: Tem a função de regular o acesso e o uso dos recursos 

hídricos de domínio da União, serviços públicos de irrigação e adução de 

água bruta, emite e fiscaliza o cumprimento de normas como os referentes 

a outorgas e segurança de barragens. Com o novo marco legal do 

saneamento, a instituição passou a editar normas de referência com 

diretrizes para regulação dos quatro eixos dos serviços de saneamento. 

¶ Monitoramento: Acompanha a situação dos recursos hídricos brasileiros, 

coordenando a rede hidrometeorológica nacional, obtendo dados como 

vazão, transporte de sedimentos e nível de reservatórios, possibilitando o 

planejamento dos usos das águas e evitando eventos de seca crítica. 

¶ Aplicação da Lei: Coordena a implantação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos, apoiando programas e projetos, órgãos gestores 
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estaduais e comitês de bacias. 

¶ Planejamento: Elabora ou participa dos estudos estratégicos como os 

Planos de Bacias Hidrográficas, Relatórios de Conjuntura dos Recursos 

Hídricos, entre outros. 

O planejamento estratégico da ANA para o quadriênio 2019-2022, apresenta a 

missão, visão e valores da empresa: i) Missão: Garantir a segurança hídrica 

para o desenvolvimento sustentável do Brasil; ii) Visão: Ser referência na gestão 

e na regulação do acesso à água; iii) Valores: Integridade, compromisso, 

transparência, excelência técnica e cooperação (ANA, 2018). Em relação ao 

organograma institucional, o mesmo está representado na Figura 3-55. 
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Figura 3-55 ï Organograma ANA. 

Fonte: ANA (2021).
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Além da ANA a nível nacional, tem-se os órgãos estaduais para auxiliar na 

gestão dos serviços de saneamento básico no Brasil. Para o estado de São 

Paulo, destacam-se duas agências, sendo a CETESB e o DAEE. A primeira é o 

órgão ambiental do estado de São Paulo, exercendo papel fundamental no 

controle, regulamentação e fiscalização ambiental, incluindo as atividades de 

saneamento. O segundo, o Departamento de Águas e Energia Elétrica, é 

responsável pelas análises dos processos de outorga no estado, garantindo 

disponibilidade hídrica nas bacias hidrográficas de acordo com os dados de 

monitoramento e planejamentos realizados para cada UGRHI. 

Quanto aos aspectos normativos e legais, as principais legislações referentes a 

área do saneamento (abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos 

sólidos e drenagem) foram abordadas em tópicos anteriores neste relatório. 

 

3.7.4. A Gestão de Recursos Hídricos na Região e os Impactos no 

Saneamento Básico do Município 

Neste tópico serão abordados aspectos relacionados à gestão dos recursos 

hídricos e seus respectivos impactos no saneamento básico. Para isto, serão 

analisadas as estruturas existentes, como comitê de bacias, planos de gestão 

da bacia e outros. 

3.7.4.1. Estrutura Regional (Comitês das Bacias e Agência de Bacias)  

Para o gerenciamento dos recursos hídricos, foi instituído o Sistema Integrado 

de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SIGRH), o qual se baseia na 

participação, descentralização e integração para uma gestão sustentável. Fazem 

parte do SIGRH representantes do Estado, Municípios e da Sociedade Civil. A 

cada quatro anos é elaborado um Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), 

para cada um dos 21 comitês de bacias do estado, visando realizar um 

diagnóstico e um prognóstico para cada bacia. 

Destaca-se, ainda, o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), o qual 

proporciona diversas melhorias no setor de saneamento dos municípios, através 

de projetos de financiamento. 
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O SIGRH é composto por três órgãos que visam promover o envolvimento dos 

diferentes segmentos sociais, sendo eles: Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos (CRH), Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) e o Comitê 

Coordenador do plano Estadual de Recursos Hídricos (CORHI). 

O município de Conchas está inserido no Comitê de Bacia Hidrográfica Sorocaba 

e Médio Tietê (CBH-SMT), o qual foi formado em 02 de agosto de 1995 e 

atualmente é constituído por 34 cidades, órgãos do estado de São Paulo e 

representantes da sociedade civil (SIGRH, 2021).  

O braço executivo do CBH-SMT é a Fundação Agência da Bacia do Rio 

Sorocaba e Médio Tietê (FABH-SMT) que visa dar apoio técnico, administrativo 

e financeiro. Instituída em janeiro de 2003, a Fundação é responsável pelo 

gerenciamento dos recursos hídricos na bacia (FABH-SMT, 2021). 

O atual Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) encontra-se em revisão, 

sendo elaborado para o quadriênio 2020-2023, neste documento são realizadas 

análises integradas, levantando a situação de cada bacia hidrográfica existente 

e realiza-se um prognóstico dos serviços de saneamento básico e recursos 

hídricos, possibilitando a elaboração do plano de ação e programa de 

investimentos para os próximos anos. 

Através destas ações, busca-se a melhoria contínua na prestação dos serviços 

de saneamento e gestão de recursos hídricos, ampliando sistemas de 

abastecimento de água potável, coleta e tratamento de esgoto, além de 

melhorias estruturais nos sistemas já existentes. 

 

3.7.5. Estrutura Político-Institucional do Município relacionada ao PMSB 

No presente tópico será apresentado o organograma da Prefeitura Municipal de 

Conchas bem como a situação da prestação de serviços de saneamento básico 

na cidade. 
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3.7.5.1. Organograma da Prefeitura Municipal 

O município passou, no ano de 2017, por uma reforma administrativa. Em 

consulta ao sítio da prefeitura, foi verificada a existência de 10 secretarias, 

conforme Tabela 3-41. 

Tabela 3-41 ï Estrutura administrativa e organizacional da prefeitura de 
Conchas. 

Unidade Estrutura Organizacional 

Secretaria de 
Administração e 

Finanças 

¶ A Secretaria de Administração e finanças é responsável 
por executar, comandar, fiscalizar e organizar as 

atividades relativas à administração de pessoal, material, 
protocolo e arquivo da Administração Pública central. 

Secretaria de Assistência 
Social 

¶ A Secretaria de Assistência Social é responsável por 
assessorar o Prefeito nas questões de planejamento, 

fiscalização e execução dos serviços de assistência social, 
esporte e lazer no Município. 

Secretaria de Educação 

¶ A Secretaria de Educação é responsável por assessorar o 
Prefeito nas questões de planejamento, fiscalização e 

execução dos programas e projetos voltados à Educação 
no Município. 

Secretaria de Esporte, 
Lazer, Cultura e Turismo 

¶ A Secretaria de Esporte, Lazer, Cultura e Turismo é 
responsável por assessorar o Prefeito nas questões de 

fomento à cultura e valorização dos artistas municipais, do 
patrimônio, incentivo às atividades esportivas, visando 

proporcionar a qualidade de vida. 

Secretaria de Agricultura 
e Meio Ambiente 

¶ A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente é responsável 
por assessorar o Prefeito nas questões ambientais e 

desenvolver projetos para uma cidade sustentável, além 
da realização de palestras educativas nos diferentes 

assuntos ligados ao meio ambiente. 

Secretaria de Obras e 
Habitação 

¶ A Secretaria de Obras e Habitação é responsável pelas 
obras públicas, construções, ampliações, reformas 

e alvarás de projetos diversos. 

Secretaria Municipal de 
Planejamento e 
Infraestrutura 

¶ A Secretaria Municipal de Planejamento e Infraestrutura 
tem como objetivos planejar e promover ações voltadas ao 

crescimento físico e desenvolvimento econômico do 
município, assim como analisar e aprovar empreendimento 

públicos e privados a serem implantados na cidade. 

Secretaria de Saúde e 
Vigilância Sanitária 

¶ A Secretaria de Saúde e Vigilância Sanitária é responsável 
pelas ações de saúde do município, incluindo a Atenção 

Básica, Vigilância Sanitária e Epidemiológica e 
Atendimento de Especialidades Médicas. 

Secretaria de Segurança 
Pública e Trânsito 

¶ A Secretaria de Segurança Pública e Trânsito é 
responsável por assessorar o Prefeito nas questões de 

planejamento da segurança pública e de trânsito. 

Secretaria de Serviços 
Públicos 

¶ A Secretaria de Serviços Públicos é responsável por 
assessorar o Prefeito nas questões de planejamento e 

execução dos serviços públicos urbanos e rurais do 
Município. 

Fonte: PMC (2021). 
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3.7.5.2. Situação da Prestação de Serviços de Saneamento Básico 

O serviço de abastecimento de água no município é realizado pela Companhia 

de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), a qual realiza a 

captação no Rio do Peixe, sendo a única captação e responsável por abastecer 

a sede do município, seus distritos e bairros. Segundo informações da SABESP, 

no ano de 2019 a vazão captada foi de 123,45 m³/h, enquanto a vazão outorgada 

é de 134,22 m³/h, sendo tratada em uma única ETA para posterior distribuição. 

O serviço de coleta e tratamento de esgoto também é realizado pela SABESP, 

sendo atendida, em 2019, uma população de 12.234 habitantes, frente ao total 

de 17.896. O tratamento é realizado na ETE Conchas, a qual consistem na 

combinação de tratamento anaeróbio (UASB) com tratamento aeróbio (Lodo 

Ativado). 

Destaca-se que em razão da pandemia da Covid-19, a revisão do Plano 

Municipal de Saneamento Básico de Bofete se delongou por um período maior 

do que o esperado, o que resultou na realização do diagnóstico com uma base 

de dados de vários anos (2019 até 2024). Isto posto, de acordo com dados da 

SABESP (2023) O índice de cobertura da Companhia em Conchas é de 100% 

com sistema de abastecimento de água e 98,2% com sistema de esgotamento 

sanitário. Contudo, os percentuais para o cálculo das demandas (Produto 8 - 

Tomo I e Produto 8 - Tomo II) foram adotados em termos da população atendida, 

dentro e fora da área de abrangência da Companhia, como base nos setores 

censitários do IBGE (2010). 

Os resíduos sólidos ficam sob responsabilidade da prefeitura, em especial da 

secretaria de agricultura e meio ambiente, que coordena, sendo o serviço 

prestado por empresa terceirizada. Em relação a cobertura da coleta, destaca-

se a zona rural, onde aproximadamente 30% da população não conta com o 

serviço de coleta de lixo. No que tange a drenagem do município, existem poucas 

informações disponíveis sobre o sistema do município. Destacam-se os 

investimentos realizados nos últimos anos para ampliações de galerias pluviais. 
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4. DIAGNÓSTICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

De acordo com a Leis nº 11.445/2007 e nº 14.026/2020, o eixo de abastecimento 

de água é constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias 

ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações 

prediais e respectivos instrumentos de medição. 

O município possui, até então, diretrizes para os serviços de abastecimento de 

água estabelecidas pelo Plano Municipal de Saneamento Básico elaborado no 

ano de 2011 e que servirão como um ponto de partida para a presente 

atualização desse instrumento de forma a entender a realidade local e a atual 

situação da prestação dos serviços ao longo desse hiato de quase uma década 

da primeira versão do plano para sua primeira atualização. 

Para compor a fase do diagnóstico dos serviços de abastecimento de água de 

Conchas/SP, foram utilizados dados secundários disponibilizados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS) e demais órgão e instituições afetos ao setor, além 

de reuniões institucionais e incursões a campo para coleta de informações 

primárias. 

Este item compreende o levantamento da situação e descrição do eixo de 

abastecimento de água do município de Conchas/SP nos anos de 2019-2020. O 

trabalho teve como objetivo realizar o diagnóstico dos aspectos relacionados à 

prestação de serviços, caracterização dos sistemas de abastecimento de água 

(SAA) e descrição da cobertura do atendimento à população atualmente. 

Os SAA foram avaliados de acordo com tipo de captação, tecnologia de 

tratamento empregada, condições das infraestruturas e instalações, dados 

gerenciais, operacionais e de qualidade da água projetos e estudos existentes. 

Foram sistematizados os principais aspectos a serem priorizados com vistas a 

promover a universalização do acesso à água em quantidade e qualidade 

adequadas para a promoção da saúde da população de Conchas/SP. As 

informações aqui descritas servirão de subsídio para a etapa de Prognóstico que 

visa propor melhorias para a prestação dos serviços saneamento básico para 

um horizonte de 20 anos.  
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4.1. Caracterização Geral do SAA sob responsabilidade da 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo  

A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) é uma 

sociedade anônima de economia mista, criada por meio da a Lei Estadual n° 

119, de junho de 1973, e atualmente é responsável pelo fornecimento de água, 

coleta e tratamento de esgotos em 375 municípios do Estado de São Paulo. 

Neste contexto, em seu estatuto de criação a SABESP determina que: 

Art. 2º. Constitui o principal objeto social da Companhia a prestação de 

serviços de saneamento básico com vistas à sua universalização no 

Estado de São Paulo, sem prejuízo da sustentabilidade financeira no 

longo prazo, compreendendo as atividades de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, além de outras que lhes 

sejam correlatas, inclusive o planejamento, operação e manutenção de 

sistemas de produção, armazenamento, conservação e comercialização 

de energia, para si ou para terceiros e comercialização de serviços, 

produtos, benefícios e direitos que direta ou indiretamente decorrerem de 

seus ativos patrimoniais, empreendimentos e atividades, podendo ainda 

atuar subsidiariamente em qualquer parte do território nacional ou no 

exterior na prestação dos mesmos serviços 

 

Assim, definindo serviços de abastecimento como:  

ñ...servi­o p¼blico que abrange atividades, infraestruturas e instalações de 

abastecimento público de água potável, que envolve, parcial ou 

integralmente, as etapas de captação, elevação, tratamento, reservação, 

adução e distribuição de água, até as ligações prediais e respectivos 

medidores...ò (Deliberação ARSESP nº 106 de novembro de 2009) 

 

Do mesmo modo que a Deliberação da ARSESP nº 106 de novembro de 2009 

estabelece as condições gerais para a prestação e utilização dos serviços 

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário o Decreto nº 
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41.446 dezembro de 1996 regulamenta o sistema tarifário dos serviços 

prestados pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo ï 

SABESP, no qual fica estabelecido, dentre outras especificidades: 

Art. 2º. As tarifas de serviços de água e esgoto serão calculadas, considerando-

se as diferenças e peculiaridades de sua prestação, as diversidades das áreas 

ou regiões geográficas... 

[...] 

Art. 23º. - As tarifas serão revistas periodicamente no mínimo uma vez ao ano, 

através de índices que reflitam a evolução de custos da SABESP. 

Atualmente a SABESP é responsável por cerca de 30% do investimento em 

saneamento básico feito no Brasil, sendo considerada uma das maiores 

empresas de saneamento do mundo em população atendida com 28,1 milhões 

de pessoas abastecidas, sua atuação é pautada pelos seguintes itens: 

¶ Missão 

Prestar serviços de saneamento, contribuindo para a melhoria da qualidade de 

vida e do meio ambiente. 

¶ Visão 

Ser referência mundial na prestação de serviços de saneamento, de forma 

sustentável, competitiva e inovadora, com foco no cliente. 

¶ Valores Éticos 

V Respeito a sociedade e ao cliente 

V Respeito ao meio Ambiente 

V Respeito as pessoas 

V Integridade 

V Competência  

V Cidadania 

A estrutura de sociedade SABESP é apresentada na Figura 4-1: 
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Figura 4-1 ï Organograma de Sociedade da SABESP 

Fonte: SABESP (2021). 

Da mesma forma a estrutura administrativa da SABESP é composta por 46 

superintendências, 05 diretorias e 01 presidência organizadas conforme 

apresenta a Figura 4-2. 
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Figura 4-2 ï Organograma administrativo da SABESP 

Fonte: SABESP (2021). 
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No que diz respeito a agilidade e qualidade no atendimento a SABESP realiza 

pesquisas pós-serviço para avaliação da satisfação do cliente, bem como propõe 

que essas sejam realizadas mensalmente, além de fornecer atendimento 24 

horas através da Central de Atendimento e Agência Virtual. 

Atualmente, os Serviços de Abastecimento de Água ï SAA no município de 

Conchas/SP tem sido realizado pela Unidade de Negócio do Médio Tiete (RM) 

da SABESP, cujo contrato de concessão se encerra em 2024. 

Segundo dados da Prefeitura, em 9 de janeiro de 2020, foi realizado uma 

comitiva coordenada pelo Prefeito, junto ao presidente da Sabesp, engenheiro 

Benedito Braga, e o Diretor de Sistemas Regionais da Companhia, com o 

objetivo de analisar os trabalhos que estão sendo efetivados no processo de 

consulta e audiências públicas, desse processo de renovação do contrato, bem 

como, foram pautadas as necessidades da comunidade e possibilidades do novo 

contrato, que poderá ser firmado mediante autorização do Legislativo local. 

Neste sentido, visando o alinhamento desse processo, com o planejamento, em 

elaboração, pontua-se a importância do detalhamento destas informações, bem 

como, envio de pendências solicitadas à Companhia para a elaboração do 

presente objeto, considerando as particularidades do município.  

A partir dos dados do SNIS (2015 a 2019), na Tabela 4-1, pode-se visualizar a 

evolução da prestação dos serviços no município no período de 5 anos. 

Tabela 4-1 ï Evolução do SAA operado pela SABESP (2015 a 2019) 

Ano 2015 2016 2017 2018 2019 

População total 17.406 17.523 17.638 17.770 17.896 

População urbana 14.103 14.198 14.291 14.398 14.500 

População rural 3.303 3.325 3.347 3.372 3.396 

População total atendida com SAA 12.702 12.655 12.722 12.747 12.904 

Índice de atendimento total 72,97 72,22 72,13 71,73 72,11 

População urbana atendida com SAA 12.702 12.655 12.722 12.747 12.904 

Índice de atendimento urbano 90,07% 89,13% 89,02% 88,53% 88,99% 

População rural atendida com SAA 0 0 0 0 0 

Índice de atendimento rural 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

 Fonte: SNIS (2015-2019) 
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Como pode ser observado o crescimento populacional em Conchas/SP, no 

período apresentado, foi de 2,7%, enquanto o atendimento aumentou 1,6% no 

mesmo período. Entretanto, apesar de apresentar aumento nos números 

absolutos da população total atendida, nota-se que houve um decréscimo no 

índice de atendimento total, de 0,86%.  Isso corrobora o exposto, visto que o 

aumento no atendimento não acompanhou o crescimento populacional, dado 

que tal índice é calculado pela razão entre a população total atendida com 

abastecimento de água e a população total do município no ano de referência. 

Nota-se também que o percentual médio do atendimento da população urbana, 

entre 2015 e 2019, foi de 89,1%. Já a população rural, consta como não 

contemplada com os serviços de água da Companhia, segundo dados 

apresentados ao SNIS. 

Do mesmo modo, à título de comparação, contrapôs-se esses dados com os 

valores apresentados pela concessionária, referente ao ano de 2019.  No 

entanto, ressalta-se que pequenas variações nos resultados podem ser 

observadas pois, se trata de cálculos baseados em projeções populacionais e 

domiciliares. No entanto, antecipa-se divergência, entre tais fontes de dados, 

visto que, segundo dados da SABESP, há uma pequena parcela da população 

rural que recebe atendimento da Companhia (cerca de 21%), como será 

apresentado, diferente do observado na Tabela 4-1. 

De acordo com os dados da SABESP (2020), o sistema de abastecimento de 

água apresenta uma área atendível de 5.671 domicílios, dos quais, 5.369 

domicílios são atendidos na área urbana e 302 na área rural. Deste modo, o 

índice de atendimento, dado pela razão entre o número de economias 

cadastradas (4.758) e a área atendível (5.671) foi de 91,4% no ano de 2019, 

totalizando 12.921 habitantes atendidos (SABESP, 2020).   

Levando em consideração a projeção, realizada pela Companhia, do número de 

domicílios no referido ano, tem-se que a área urbana possui um índice de 

atendimento igual a 91,9%, uma vez que o município possui um total de 5.841 

domicílios urbanos, dos quais 472 estão fora da área de atendimento da 

SABESP.  
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Tendo em vista a projeção dos domicílios no referido ano, tem-se que, na área 

urbana do município, 91,9% dos domicílios são atendidos pelo serviço da 

SABESP, valor correspondente à 5.369 do total de 5.841 domicílios presentes 

nesta área. Na Tabela 4-2 são identificadas as localidades dos domicílios 

urbanos fora da área de atendimento pelos serviços de abastecimento de água 

prestados pela referida Companhia de Saneamento. 

Tabela 4-2 ï Domicílios urbanos fora da área de atendimento, pelo serviço de 
abastecimento de água, da SABESP em Conchas/SP 

Localidades urbanas não atendidas pela 

SABESP  
Domicílios (unid.) 

Paraíso das Conchas I e II 114  

Recreio Vitoria 55  

Tabarana 93  

Centro 0  

Jardim Joanin Parise 0 

Santa Cruz 0  

Não Identificados 210  

Total 472  

Fonte: SABESP (2020). 

No que tange à área rural, 302 domicílios, dos 1.414, são atendidos por 

abastecimento de água, equivalente à 21,3%. Na Tabela 4-3 são expostas as 

localidades rurais atendidas, pela SABESP, no município de Conchas/SP. 

Tabela 4-3 ï Domicílios rurais dentro da área de atendimento, pelo serviço de 
abastecimento de água, da SABESP em Conchas/SP 

Localidades rurais atendidas pela SABESP  Domicílios (unid.) 

Daniel Leite  31  

Bairro dos Lopes (parte rural) 17  

Bairro Tomazela  24  

Retiro 30  

Binos  120  

Santa Terezinha 50  

São Joao ï rural 30  

Total 302  

Fonte: SABESP (2020). 

Apesar de incluídos na área de atendimento, como exposto na Tabela 4-3 , foi 

informado pelos gestores da SABESP durante oficina pública, de agosto de 



 

139 
 

2021, que os bairros Retiro, Binos, São João e Santa Terezinha não são 

atendidos pela Concessionária. Ademais, não foi identificado um registro sobre 

a localização específica da parcela que corresponde aos domicílios não 

atendidos na área rural (78,7%). Segundo informações da SABESP e da 

Prefeitura, tal parcela utiliza soluções individuais como poços artesianos ou 

rasos, para o seu abastecimento, mas não há mapeamento destas. 

No tocante ao índice de cobertura, dado pela razão do somatório das economias 

cadastradas (4.758) e economias com rede disponível (426), pela área atendível 

(5.671), tem-se que este é de 91,4% (SABESP, 2020). Na Tabela 4-4, consta a 

prestação do serviço de abastecimento de água pela SABESP, em termos do 

número de ligações e de economias, conforme exposto: 

Tabela 4-4 ï Número de ligações e economias do sistema de abastecimento de 
água de Conchas/SP 

Tipo Ligação Economia 

Residencial 4.610 4.758 

Industrial 43 46 

Mista 58 78 

Comercial 410 465 

Publica 78 0 

Total 5.199 5.347 

Fonte: SABESP (2020). 

Segundo a minuta do PMSB ï Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário 

de 2019 da Prefeitura e SABESP, o índice de cobertura de água será ampliado 

para 100% com a implantação do SAA nos bairros Juquiratiba e Santana, e 

previsão desses serviços para os bairros Santa Terezinha, Binos e São João, 

cujo projeto encontra-se em fase de estudos. 

Diante do exposto, observa-se que a SABESP atende 91,9% dos domicílios da 

área urbana e, cerca de, 21,3% da área rural. Estes valores são característicos 

do cenário brasileiro, para área urbana, e inferiores, para área rural, conforme 

apresentado no Plano Nacional de Saneamento Básico, em que o percentual de 

domicílios atendidos com abastecimento de água, nas áreas urbanas, por rede 

com canalização interna ou na propriedade, por poço ou nascente com 

canalização interna, aumentou de 97,1%, em 2010, para 98,6% em 2017, com 
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uso predominante de rede (93,8%). Já nos domicílios rurais, a forma de 

atendimento mais utilizada é o poço ou nascente com canalização interna, 

identificada em 43,1% desses domicílios em 2017. O atendimento por rede com 

canalização interna ou na propriedade, ou por poço ou nascente com 

canalização interna, na área rural, aumentou de 64,8%, em 2010, para 76,5% 

em 2017 (PLANSAB, 2019). 

Não somente devido ao passivo que o País acumula no saneamento nestas 

áreas, mas também pelas particularidades desses locais, que demandam uma 

abordagem distinta da convencionalmente adotada nas áreas urbanas, tanto no 

que se refere à tecnologia empregada, quanto na gestão e na relação com as 

comunidades é justificado e reforçado, neste Plano, a necessidade de 

detalhamento do Programa Nacional de Saneamento Rural, que está sendo 

elaborado pela e Fundação Nacional de Saúde ï FUNASA e que contempla as 

especificidades de toda a população da área rural no País (BRASIL, 2019). Neste 

sentido, presente-se trabalhar no planejamento no âmbito do município de 

Conchas/SP, com vistas a garantia da universalização desses serviços, e, 

portanto, destaca-se a necessidade de mapeamento e registro da população 

nessas áreas.  

Em suma, o SAA de Conchas/SP é dividido pela SABESP em 01 subsistema: 

Sede/Distritos; que conta com o seu próprio sistema de produção, reservação e 

distribuição, como será discorrido (SABESP, 2021). Todavia, algumas 

informações detalhadas desse subsistema, não foram disponibilizadas nos 

arquivos fornecidos pela Companhia, como para os demais municípios atendidos 

pela Companhia e que fazem parte do consórcio Ceriso. Portanto, o apresentado 

neste relatório refere-se à documentação encaminhada, informações fornecidas 

em campo, pelo encarregado da SABESP, bem como, por fontes secundárias. 

No Sistema-Sede/Distritos, a água é captada no rio do Peixe sendo 

encaminhada à estação de tratamento onde passa pelas etapas de cloração e 

alcalinização, e, posteriormente, pela coagulação e floculação, sendo 

direcionada para os decantadores e filtros. Tal fase (floculação, decantação e 

filtração) recebe o nome de clarificação. Para garantir a qualidade da água, após 

a clarificação, também, realiza-se a cloração e fluoretação. Assim, a água tratada 
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é armazenada em reservatórios, em pontos estratégicos, para posterior 

distribuição aos domicílios, como representado pelo fluxograma da Figura 4-3.  

 

 

Figura 4-3 ï Fluxograma do abastecimento referente ao subsistema Sede-
Distritos de Conchas/SP 

Fonte: Adaptado de SABESP (2021). 

 

Por fim, a Figura 4-4 apresenta as principais estruturas do SSA de Conchas/SP. 

 




























































































































































































































































